
GABINETE DO PREFEITO
O Prefeito do Município de Piracaia
Dr. José Silvino Cintra assinou os seguintes 
atos ofi ciais:
EXTRATO DE EDITAL / AVISO DE LICITAÇÃO - O Município de Piracaia 
torna público que fará realizar licitação na modalidade CONCORRÊNCIA 
ELETRÔNICA, sob N° 05/2024, visando a CONTRATAÇÃO DE EMPRE-
SA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE OBRAS DE INFRAESTRU-
TURA, RECAPEAMENTO EM TRECHO DA RUA DUARTE BATISTA NO 
MUNICÍPIO DE PIRACAIA - RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: De 
18/11/2024 09:00 hs até 02/12/2024 09:00 hs - INÍCIO DA SESSÃO DE 
DISPUTA DE PREÇOS: Dia 02/12/2024 às 10:00 horas - As condições 
e especifi cações constam do EDITAL que poderá ser consultado no link 
“Concorrência Eletrônica” do site www.piracaia.sp.gov.br ou no site www.bll.
org.br ou obtido na Divisão de Licitações da Prefeitura, no horário das 9:00 
hs às 16:00 hs, sito à Av. Dr. Cândido Rodrigues, n°120, Centro, Piracaia/
SP - Fone 11-4036-2040, ramal 2064/2094.

EXTRATO DE EDITAL / AVISO DE LICITAÇÃO - O Município de Piracaia 
torna público que fará realizar licitação na modalidade CONCORRÊNCIA 
ELETRÔNICA, sob N° 06/2024, visando a CONTRATAÇÃO DE EMPRE-
SA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE OBRAS DE INFRAESTRU-
TURA, PAVIMENTAÇÃO E DRENAGEM DE TRECHO DA RUA JADE E 
DA RUA TURQUESA, NO MUNICÍPIO DE PIRACAIA - RECEBIMENTO 
DAS PROPOSTAS: De 18/11/2024 09:00 hs até 03/12/2024 09:00 hs - 
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: Dia 03/12/2024 às 10:00 
horas - As condições e especifi cações constam do EDITAL que poderá ser 
consultado no link “Concorrência Eletrônica” do site www.piracaia.sp.gov.br 
ou no site www.bll.org.br ou obtido na Divisão de Licitações da Prefeitura, 
no horário das 9:00 hs às 16:00 hs, sito à Av. Dr. Cândido Rodrigues, n°120, 
Centro, Piracaia/SP - Fone 11-4036-2040, ramal 2064/2094.

EXTRATO DE EDITAL / AVISO DE LICITAÇÃO - O Município de Piracaia 
torna público que fará realizar licitação na modalidade CONCORRÊNCIA 
ELETRÔNICA, sob N° 07/2024, visando a CONTRATAÇÃO DE EMPRE-
SA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE OBRAS OU SERVIÇOS 
DE ENGENHARIA PARA ESTRADAS VICINAIS, PAV E DRENAGEM 
DE TRECHO DA ESTR. MUNIC. DR LUPÉRCIO MARQUES DE ASSIS, 
NO MUNICÍPIO DE PIRACAIA- RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: De 
18/11/2024 09:00 hs até 04/12/2024 09:00 hs - INÍCIO DA SESSÃO DE 
DISPUTA DE PREÇOS: Dia 04/12/2024 às 10:00 horas - As condições 
e especifi cações constam do EDITAL que poderá ser consultado no link 
“Concorrência Eletrônica” do site www.piracaia.sp.gov.br ou no site www.bll.
org.br ou obtido na Divisão de Licitações da Prefeitura, no horário das 9:00 
hs às 16:00 hs, sito à Av. Dr. Cândido Rodrigues, n°120, Centro, Piracaia/
SP - Fone 11-4036-2040, ramal 2064/2094.

EXTRATO DE EDITAL / AVISO DE LICITAÇÃO - O Município de Piracaia 
torna público que fará realizar licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔ-
NICO, sob N° 30/2024, visando a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE EN-
GENHARIA PARA A INSTALAÇÃO DE PONTOS DE ILUMINAÇÃO PÚ-
BLICA NO MUNICÍPIO DE PIRACAIA - SP, CONFORME TERMO DE RE-
FERÊNCIA - RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: De 18/11/2024 09:00 hs 
até 29/11/2024 09:00 hs - INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS:
Dia 29/11/2024 às 10:00 horas - As condições e especifi cações constam 
do EDITAL que poderá ser consultado no link “Pregão Eletrônico” do site 
www.piracaia.sp.gov.br ou no site www.bll.org.br ou obtido na Divisão de 
Licitações da Prefeitura, no horário das 9:00 hs às 16:00 hs, sito à Av. Dr. 
Cândido Rodrigues, n°120, Centro, Piracaia/SP - Fone 11-4036-2040, ramal 
2064/2094.

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS
CONVOCAÇÃO DO CONCURSO PÚBLICO 01/2023
EDITAL Nº 140/DRH/2.024

Fica o candidato aprovado no Concurso Público do Edital nº 01/2.2023 
do Processo de nº 569/DRH/2023, para o cargo de provimento efetivo 
de Professor de Educação Infantil, constante do Edital de Divulgação 
da Classifi cação relacionados abaixo, CONVOCADO a comparecer 
nesta repartição municipal, no prazo de Dez (10) dias, a contar da data 
de publicação deste Edital, para tratar de assuntos relativos ao preen-
chimento de vaga. 
O não comparecimento no prazo estipulado implicará a renúncia tácita 
do convocado e, consequentemente, a perda do direito à nomeação ao 
cargo para o qual o candidato foi aprovado.
Caso não tenha interesse, comparecer no mesmo prazo para preenchi-
mento do termo de desistência da vaga.  

Piracaia, 14 de novembro de 2024.
RENAN AUGUSTO DE SOUZA
Diretor Substituto do Departamento de Recursos Humanos

PORTARIA Nº. 12.307
DR. JOSÉ SILVINO CINTRA, Prefeito do Município de Piracaia, no 
uso de suas atribuições legais e considerando o disposto no Convênio 
fi rmado entre o Estado de São Paulo, por intermédio da Secretaria de 
Segurança Pública e o Município de Piracaia, em 30 de março de 2.020 
e em atendimento ao Memorando Interno nº. 14/2.024 da Diretoria do 
Departamento de Segurança Pública e Trânsito.
RESOLVE:
Art. 1º – DESIGNAR, a partir de 11 de novembro de 2.024, o servidor 
ocupante do cargo de provimento efetivo de Guarda Municipal SR. 
LEONARDO DE JESUS LIMA NASCIMENTO – RI n.º 143957, para 
prestar serviços junto a Delegacia de Polícia de Piracaia – SP.
Art. 2º – O servidor ora designado fi ca afastado de suas funções originárias 
enquanto perdurar a designação.
Art. 3° - Dê-se conhecimento ao interessado. Ao DRH para as providências 
legais cabíveis. 
Município de Piracaia, “Paço Municipal Dr. Célio Gayer”, em 13 de 
novembro de 2.024.
DR. JOSÉ SILVINO CINTRA
Prefeito Municipal
RENAN AUGUSTO DE SOUZA                   
Diretor Substituto do Departamento de Recursos Humanos
CLAUDIA MARIA NOGUEIRA
Diretora do Departamento de Segurança Pública e Trânsito

PORTARIA Nº. 12.308
DR. JOSÉ SILVINO CINTRA, Prefeito do Município de Piracaia, no uso de 
suas atribuições legais e,
CONSIDERANDO o julgamento do Recurso 1237867 – Tema 1.097, 
estendido aos servidores estaduais e municipais os direitos constantes do 
Art. 98, § 2º e § 3º, da Lei Federal nº. 8.112/1.990 – Estatuto do Servidor 
Público Federal, alterado pela Lei Federal nº. 13.370/2.016.
CONSIDERANDO o princípio da igualdade substancial previsto na 
Constituição Federal e a falta de legislação infraconstitucional não pode 
justifi car o descumprimento de garantias constitucionais, o princípio da 
dignidade humana, o direito a saúde, o melhor interesse das crianças e as 
regras e diretrizes previstas na Convenção Internacional sobre o Direito 
das Pessoas com Defi ciência e,
CONSIDERANDO ainda que cabe a autoridade máxima do ente federado 
autorizar a redução de jornada de trabalho, bem como, determinar a 
porcentagem a ser aplicada.
RESOLVE:
Art. 1º – AUTORIZAR, a partir de 21 de outubro de 2.024, a redução da 
jornada de trabalho para 50% (cinquenta por cento) da servidora – SRA. 
RITA DE CÁSSIA LEANDRO BISCEGLIA ATOLINI – RI nº. 143462 sem 
prejuízo de seus vencimentos e sem a necessidade de compensação.
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Art. 2º – A servidora comprovou a real necessidade da redução de sua 
jornada de trabalho, conforme laudos médicos de sua fi lha, constantes 
no Processo nº. 1.037/DRH/2.024.
Art. 3° - Dê-se conhecimento a interessada. Ao DRH para as providências 
legais cabíveis. 
Município de Piracaia, “Paço Municipal Dr. Célio Gayer”, em 13 de 
novembro de 2.024.
DR. JOSÉ SILVINO CINTRA
Prefeito Municipal
VANESSA SANTAGO MUNIZ GODOY
Coordenadora Social
RENAN AUGUSTO DE SOUZA                           
Diretor Substituto do Departamento de Recursos Humanos

PORTARIA Nº. 12.309
DR. JOSÉ SILVINO CINTRA, Prefeito Municipal de Piracaia, no uso de 
suas atribuições legais, e
Considerando o contido no processo n.º 569/DRH/2.023, onde consta 
a aprovação da candidata em Concurso Público realizado no dia 20 de 
agosto de 2023 e homologado em 06 de outubro de 2023.
Considerando a existência de vaga no Quadro Pessoal (Lei Municipal 
1.696, de 22 de junho de 1.993 e demais alterações posteriores), de 
Provimento Efetivo regido pelo Estatuto dos Servidores Públicos 
do Município de Piracaia, e, considerando a existência de recursos 
orçamentários no orçamento vigente, e o atendimento às disposições 
do artigo 22 de Lei da Responsabilidade Fiscal nº 101 de 04 de maio 
de 2.000.
RESOLVE:
NOMEAR, a partir de 07 de novembro de 2.024, a Sra. Talita Rosaria 
Oliveira de Souza Freitas Rg. 57.764.924-3 para ocupar o cargo de 
Professor de Educação Básica I de provimento efetivo, referência “XV 
B”.
Após a investidura, lotar a servidora ora nomeada no Departamento de 
Educação.
Município de Piracaia, Paço Municipal “Dr Celio Gayer”, 13 de novembro 
de 2.024.
DR. JOSÉ SILVINO CINTRA
Prefeito Municipal
RENAN AUGUSTO DE SOUZA
Diretor Substituto do Departamento de Recursos Humanos
MARIA LÚCIA HERDADE CARVALHO                                                                                                           
Responsável pelo Departamento de Educação                                                                  

PORTARIA Nº. 12.310 
Dispõe sobre Evolução Funcional
Considerando que a servidora atende aos requisitos da lei para o 
recebimento do benefício;
DR. JOSÉ SILVINO CINTRA, Prefeito Municipal de Piracaia, Estado de 
São Paulo, no uso de suas atribuições legais.
RESOLVE:
CONCEDER, à servidora municipal Maria Lucia Marino Granado, 
RI 40707, ocupante do cargo em provimento efetivo de Professor de 
Educação Infantil, regido pelo Regime do Estatuto dos Servidores 
Públicos, evolução funcional a razão de 15%, conforme inciso VI via 
acadêmica, e 5%, conforme inciso III via não acadêmica, ambos com 
fulcro no artigo 44, da Lei Complementar nº 28/2.002.
A presente portaria, entra em vigor na data de sua publicação, com 
efeitos retroativos a maio de 2.010.
Dê se conhecimento à interessada.  Ao DRH para as providências legais 
cabíveis.
Município de Piracaia “Paço Municipal Dr. Célio Geyer”, em 13 de 
novembro de 2.024.
DR. JOSÉ SILVINO CINTRA
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 12.311
DR. JOSÉ SILVINO CINTRA, Prefeito Municipal de Piracaia, no uso de 
suas atribuições legais, e
CONSIDERANDO, a importância do gerenciamento efi caz dos 
convênios federais, estaduais e das emendas parlamentares para o 
desenvolvimento do município e a necessidade de um controle preciso e 
planejamento adequado desses recursos,
RESOLVE:

Art. 1º DESIGNAR, a partir de 01 de novembro de 2.024, a servidora 
SRA. INÊS DE FÁTIMA MILAN, RI. nº. 143.826, ocupante do cargo de 
provimento efetivo de Escriturário, para responder pelas atividades de 
gerenciamento, controle e planejamento de todos os convênios federais, 
estaduais e emendas fi rmados no âmbito do município.
Art. 2º As atribuições da servidora designada incluem, entre outras, as 
seguintes responsabilidades:
I. Planejar e coordenar as atividades relacionadas aos convênios e 
emendas, assegurando o cumprimento dos prazos e a destinação 
correta dos recursos;
II. Controlar e monitorar a execução dos convênios e emendas, 
garantindo a conformidade com as normas legais e os requisitos dos 
órgãos convenentes;
III. Elaborar e atualizar relatórios periódicos para o acompanhamento 
de todos os convênios e emendas, prestando contas aos setores 
competentes;
IV. Interagir com os órgãos e entidades federais e estaduais para 
atender às exigências e resolver pendências associadas aos convênios 
e emendas;
V. Assegurar o cumprimento das etapas de prestação de contas e da 
correta aplicação dos recursos recebidos.
VI. E demais atividades correlatas.
Art. 3º – CONCEDER, a servidora ora designada, Gratifi cação de 
Função no percentual de 50% (cinquenta por cento) nos termos do artigo 
93 da Lei Complementar Municipal n.º 75/2011 – Estatuto dos Servidores 
Públicos, considerando a designação acima atribuída.
Art. 4º- Dê-se conhecimento a interessada. Ao DRH para as providências 
legais cabíveis. 
Município de Piracaia, Paço Municipal “Dr. Célio Gayer”, em 13 de 
novembro de 2.024.
DR. JOSÉ SILVINO CINTRA
Prefeito Municipal
KRISTIANI PEREIRA LOPES RIBEIRO PINHEIRO
Coordenadora Geral Administrativa
RENAN AUGUSTO DE SOUZA
Diretor Substituto do Departamento de Recursos Humanos

PORTARIA Nº. 12.312
DR. JOSÉ SILVINO CINTRA, Prefeito Municipal de Piracaia, no uso de 
suas atribuições legais,
RESOLVE:
Art. 1º DESIGNAR, a partir de 01 de novembro de 2.024, a servidora SRA. 
IRENE APARECIDA PEREIRA DE SOUZA – RI. nº. 143635, ocupante 
do cargo de provimento efetivo de Servente Geral, para desempenhar 
suas funções como Coordenadora de Limpeza e Higienização do 
Departamento de Saúde.
Art. 2º – CONCEDER, a servidora ora designada, Gratifi cação de 
Função no percentual de 50% (cinquenta por cento) nos termos do artigo 
93 da Lei Complementar Municipal n.º 75/2011 – Estatuto dos Servidores 
Públicos, considerando a designação acima atribuída.
Art. 3º- Dê-se conhecimento à interessada. Ao DRH para as providências 
legais cabíveis. 
Município de Piracaia, Paço Municipal “Dr. Célio Gayer”, em 13 de 
novembro de 2.024.
DR. JOSÉ SILVINO CINTRA
Prefeito Municipal
RENAN AUGUSTO DE SOUZA
Diretor Substituto do Departamento de Recursos Humanos
MARIA APARECIDA PERPÉTUA BATISTA PINHEIRO
Diretora do Departamento de Saúde

PORTARIA Nº. 12.313
DR. JOSÉ SILVINO CINTRA, Prefeito Municipal de Piracaia, no uso de 
suas atribuições legais,
RESOLVE:
Art. 1º DESIGNAR, a partir de 01 de novembro de 2.024, a servidora 
SRA. SUELI APARECIDA DE OLIVEIRA MARTINS – RI. nº. 143858-1, 
ocupante do cargo de provimento efetivo de Técnico de Enfermagem, 
para desempenhar suas funções como Enfermeira e Responsável 
Técnica da Unidade de Saúde Estratégia de Saúde da Família – ESF. 
San Marino.
Art. 2º – CONCEDER, a servidora ora designada, Gratifi cação de 
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Função no percentual de 50% (cinquenta por cento) nos termos do artigo 
93 da Lei Complementar Municipal n.º 75/2011 – Estatuto dos Servidores 
Públicos, considerando a designação acima atribuída.
Art. 3º- Dê-se conhecimento à interessada. Ao DRH para as providências 
legais cabíveis. 
Município de Piracaia, Paço Municipal “Dr. Célio Gayer”, em 13 de 
novembro de 2.024.
DR. JOSÉ SILVINO CINTRA
Prefeito Municipal
RENAN AUGUSTO DE SOUZA
Diretor Substituto do Departamento de Recursos Humanos
MARIA APARECIDA PERPÉTUA BATISTA PINHEIRO
Diretora do Departamento de Saúde

DECRETO Nº. 5.499, DE 13 DE NOVEMBRO DE 2.024.
Dispõe sobre: “Aprova o Regimento Interno do Conselho Municipal da 
Mulher de Piracaia - COMMUPI, e dá outras providências.”
DR. JOSÉ SILVINO CINTRA, Prefeito Municipal de Piracaia, no uso das 
atribuições legais;
CONSIDERANDO o disposto no artigo 8ª da Lei nº 3.336/2.023, e o 
encaminhamento da minuta de Regimento Interno encaminhado pelas 
Conselheiras do COMMUPI;
Artigo 1º - Fica aprovado o Regimento Interno do Conselho Municipal 
da Mulher de Piracaia - COMMUPI, na forma do instrumento anexo, que 
do presente Decreto faz parte.
Artigo 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Município de Piracaia, “Paço Municipal Dr. Célio Gayer”, em 13 de 
novembro de 2.024.
DR. JOSÉ SILVINO CINTRA
Prefeito Municipal
Publicado e afi xado em lugar público de costume. Departamento de 
Administração, em 13 de novembro de 2.024.
KRISTIANI PEREIRA LOPES RIBEIRO PINHEIRO
Coordenadora Geral Administrativa
ANEXO
REGIMENTO INTERNO DO CONSELHO MUNICIPAL DA MULHER 
DE PIRACAIA – COMMUPI
I - DA DENOMINAÇÃO, SEDE E OBJETO
Artigo 1º - O Conselho Municipal da Mulher de Piracaia - COMMUPI, 
é órgão  consultivo, fi scalizador, deliberativo e propositivo, vinculado 
ao Gabinete do Prefeito Municipal, com composição paritária entre o 
Poder Público e Sociedade Civil, com a atribuição de elaborar, propor 
e acompanhar a implementação de políticas públicas que assegurem 
a igualdade e equidade de oportunidades e de direitos entre homens 
e mulheres em Piracaia, de forma a garantir à população feminina 
o pleno exercício de sua cidadania, o combate a toda e qualquer 
forma de discriminação contra a mulher, e sua plena integração nos 
âmbitos político, econômico e cultural do município, regendo-se 
pelas disposições constantes da Lei Municipal nº 3.336/2023 e pelas 
disposições deste Regimento Interno.
Artigo 2º - A Sede do Conselho Municipal da Mulher de Piracaia será 
no Salão Azul do Paço Municipal, sendo de atribuição da Prefeitura 
Municipal a disponibilidade de servidores, equipamentos e materiais 
necessários para o desenvolvimento de seus trabalhos.
Artigo 3º - O COMMUPI é órgão de caráter permanente, do sistema de 
composição entre governo e sociedade civil, vinculado ao Gabinete do 
Prefeito Municipal, com competência propositiva, normativa, consultiva, 
deliberativa e fi scalizadora da política de valorização, atendimento, 
defesa e preservação em todos os níveis dos direitos individuais e 
coletivos das Mulheres de Piracaia, tendo seu funcionamento regulado 
pelo presente Regimento Interno.
II - DA COMPOSIÇÃO
Artigo 4° - O COMMUPI é composto por representantes do gênero 
feminino, do Poder Público Municipal e da Sociedade Civil, nos termos 
do artigo 3º da Lei nº 3.336/2023 e seus respetivos incisos e parágrafos.
Artigo 5° - As conselheiras terão mandato de 2 (dois) anos, contados da 
data da publicação da respectiva portaria da composição do COMMUPI, 
permitida a recondução por uma única vez, à exceção da Presidência.

III - DAS COMPETÊNCIAS
Artigo 6° - São atribuições do COMMUPI:
I - Planejar, articular e propor ações independentes e/ou integradas, em 
conjunto com os diferentes Departamentos da Prefeitura Municipal, para 
a implementação de políticas públicas comprometidas com a superação 
dos preconceitos e desigualdades de gênero, assim como a defesa dos 
direitos e o combate à violência contra a mulher;
II - Avaliar pareceres dos Poderes Executivo e Legislativo que tenham 
relação com os assuntos de atribuição do COMMUPI, acompanhando a 
elaboração e a execução de programas de governo no âmbito municipal, 
bem como orientar sobre as questões referentes à cidadania da mulher;
III - estimular, apoiar e desenvolver o estudo e o debate das condições 
em que vivem as mulheres de Piracaia na cidade e no campo, propondo 
políticas públicas para eliminar todas as formas de descriminação;
IV - estimular e desenvolver pesquisas e estudos sobre a produção 
das mulheres, propor políticas de inserção da mulher na cultura, 
para preservar e divulgar o patrimônio histórico e central da mulher 
piracaiense;
V - fi scalizar e exigir o cumprimento da legislação em vigor relacionada 
aos direitos assegurados à mulher;
VI - sugerir aos Poderes Executivo e Legislativo a adoção de medidas 
normativas para modifi car ou derrogar leis, regulamentos, usos e práticas 
que constituam descriminações contra as mulheres;
VII - sugerir a adoção de providência legislativa que vise 
eliminar a descriminação de gênero, orientação e identidade 
sexual, encaminhando-a ao Poder Público competente;
VIII - promover intercâmbios e fi rmar convênios ou outras formas 
de parceria com organismos nacionais e internacionais, públicos 
ou privados, com objetivo de incrementar o Programa do Conselho;
IX - estabelecer e manter canais de comunicação e intercâmbio com os 
movimentos sociais de mulheres e afi ns, apoiando o desenvolvimento 
das atividades de grupos na luta pela cidadania, bem como, promover 
articulação com outros Conselhos Municipais para a discussão da 
política municipal para a igualdade e equidade de gênero;
X - manter canais permanentes de diálogo e articulação com 
Movimentos de Mulheres e Minorias, em suas várias expressões, 
apoiando o desenvolvimento das atividades dos grupos autônomos, 
sem interferir no conteúdo e na orientação de suas atividades;
XI - Incentivar e acompanhar a criação de um órgão, serviço ou 
programa de atendimento para receber, examinar e efetuar denúncias 
que envolvam fatos e episódios discriminatórios ou de violência 
contra a mulher, encaminhando-as aos órgãos competentes para as 
providências cabíveis, exigindo providências efetivas, e acompanhar os 
procedimentos pertinentes até fi nal resolução;
XII - estimular e propor a realização de campanhas para 
combater qualquer tipo de violência ou discriminação 
contra a mulher no âmbito do município de Piracaia;
XIII - Propor critérios de defi nição e aplicação de recursos 
destinados às políticas dirigidas às mulheres, bem como 
acompanhar a execução orçamentária junto ao Poder Executivo;
XIV - propor e coordenar a Conferência Municipal de Políticas 
Públicas para as Mulheres, em parceria com o Executivo Municipal;
XV - instalar Comissões Temáticas Específi cas de acordo com as 
atividades, necessidades e prioridades estabelecidas pelo COMMUPI.
XVI - manter as regras de funcionamento do Conselho atualizadas, 
alterando o seu Regimento Interno sempre que necessário, cujas 
modifi cações deverão ser instituídas através de Decreto.
IV - DAS REUNIÕES ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA
Artigo 7º - O COMMUPI reunir-se-á em sessão pública, preferencialmente 
no Salão Azul da Prefeitura Municipal de Piracaia, com a presença da 
maioria absoluta de suas integrantes e deliberará por maioria simples. 
§ 1º – Participarão nas sessões do Pleno: 
I – Conselheiras titulares, com direito a voz e voto; 
II – Conselheiras suplentes com direito a voz, e também a voto quando 
no exercício da titularidade;  
III – Instituições, Autoridades e pessoas convidadas, que terão direito a 
voz em momento autorizado pela Presidenta.;
IV - Público interessado em geral.
§ 2º – A Presidenta do COMMUPI será substituída, nas suas faltas e 
impedimentos, pela vice Presidente e, na ausência desta, por uma das 
Conselheiras indicadas pelas demais presentes;
§ 3º – O processo deliberativo da sessão deverá ser suspenso, a 
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qualquer tempo se, solicitada verificação de quorum, não houver mais 
maioria simples das integrantes do Conselho. 
§ 4º – Cada Conselheira titular terá direito a um voto. 
§ 5º – A substituição de uma Conselheira Titular, em Plenário, somente 
poderá ser feita por uma suplente formalmente indicada na Portaria de 
Composição do Conselho.
§ 6º - Caberá à Conselheira impossibilitada de comparecer às Sessões 
Ordinárias e Extraordinárias convocar a sua respectiva Suplente, 
encaminhando tempestivamente a respectiva convocação para que 
atenda à convocação.
Artigo 8º - As reuniões ordinárias do COMMUPI serão realizadas 
mensalmente, e as extraordinárias sempre que necessário, por 
convocação da Presidenta ou de um terço das titulares. Quando houver 
mudança no calendário original, as Conselheiras serão noticiadas com 
antecedência mínima de 10 (dez) dias corridos. 
Artigo 9º - A convocação das reuniões ordinárias, de acordo com o 
calendário aprovado na última reunião ordinária do ano anterior, será 
encaminhada às Conselheiras via WhatsApp pela Presidente ou pela 
Secretária, em no máximo três dias corridos antes da data da respectiva 
reunião.
Parágrafo Único: Do expediente de convocação deverão constar, 
obrigatoriamente: 
a) pauta da sessão com indicação dos assuntos a serem objeto de 
discussão e/ou deliberação; 
b) ata da sessão anterior; 
c) cópia das resoluções aprovadas na sessão anterior; 
d) minutas das resoluções a serem aprovadas; e, 
e) relação de Instituições, Autoridades e /ou pessoas eventualmente 
convidadas e assuntos a serem tratados. 
Artigo 10- As reuniões extraordinárias serão comunicadas via 
WhatsApp pela Presidenta ou pela Secretária às Conselheiras com 
antecedência mínima de 5 (cinco) dias corridos.
§ 1º – As reuniões extraordinárias tratarão exclusivamente das matérias 
objeto de sua convocação, exceto aquelas apresentadas por meio de 
requerimento de urgência durante a reunião extraordinária. 
§ 2º – Os requerimentos de urgência deverão ser aprovados por 1/3 (um 
terço) das Conselheiras presentes na reunião. 
Artigo 11 - As reuniões serão gravadas e as atas deverão ser redigidas 
pela Secretária do COMMUPI, de forma a retratar resumidamente as 
discussões relevantes e todas as decisões tomadas, e depois aprovadas 
pelo Pleno do Conselho, e assinadas pela Presidenta.
Parágrafo Único: As gravações das reuniões serão mantidas somente 
até a aprovação da respectiva ata. 
Artigo 12 - As convocações das reuniões ordinárias e extraordinárias 
serão instruídas pelas suas respectivas pautas, preparadas pela 
Secretaria do COMMUPI e aprovadas pela Presidenta, delas constando 
necessariamente: 
I – abertura de sessão, discussão e votação da ata da sessão anterior; 
II – leitura do expediente, das comunicações e da Ordem do Dia; 
III – matérias para deliberação; 
IV – outros assuntos; e, 
V – encerramento. 
Parágrafo Único: As matérias a serem incluídas na pauta deverão ser 
apresentadas e encaminhadas pelas Conselheiras à Secretária do 
Conselho até 15 dias posteriores à realização da última sessão, e serão 
incluídas pauta à critério da Presidenta.
Artigo 13 - A Ordem do Dia observará, sucessivamente: 
I – requerimentos de urgência; 
II – propostas de resolução objeto de anterior pedido de vista ou 
de retirada de pauta pelo proponente, com o respectivo parecer ou 
justificativa; 
III – resoluções aprovadas e não publicadas por decisão da Presidenta, 
com a respectiva emenda e justificativa;
IV – propostas de resoluções; 
V – propostas de moções; 
VI – propostas de nota pública. 
Parágrafo Único: Nas sessões, as matérias de natureza deliberativa 
terão precedência sobre as matérias de outra natureza, ressalvada 
decisão do Plenário, em contrário.
Artigo 14 - O COMMUPI manifestar-se-á por meio de: 
I – resolução - quando se tratar de deliberação vinculada à sua 
competência específica; 
II – moção - quando se tratar de manifestação, dirigida ao Poder Público 

à sociedade em geral, às Autoridades e /ou pessoas físicas em caráter 
de alerta, aplauso, pesar, desagravo ou repúdio; 
III – nota pública - quando se tratar de comunicação dirigida à sociedade 
em geral. 
IV - Portarias: à nomeação de membros das comissões, grupos de 
trabalhos, observadores e fiscais de atividades específicas;
V - Ordens de Serviço: à discriminação do trabalho da Diretoria, dos 
grupos de trabalho e das observadoras de atividades específicas;
VI - Ofícios: às comunicações e encaminhamentos em geral.
§ 1º – As resoluções, moções e notas públicas serão datadas e 
numeradas em ordem distinta.
 § 2º – As propostas de resolução, previamente à deliberação do 
Conselho, deverão ter parecer técnico, quando a matéria assim 
demandar, podendo o Conselho se servir de colaboração de terceiro 
com comprovada capacitação profissional na área relacionada, bem 
como verificada a sua compatibilidade com a legislação em vigor, sendo 
de atribuição da Diretoria e da Conselheira proponente diligenciar pelas 
providências correlatas;
Artigo 15 - A deliberação das matérias em Plenário deverá obedecer à 
seguinte sequência:
I – a Presidenta apresentará o item incluído na Ordem do Dia e dará a 
palavra à Conselheira proponente da matéria, se for o caso; 
II – terminada a exposição, a matéria será colocada em discussão, 
podendo qualquer Conselheira manifestar-se a respeito; 
III – encerrada a discussão, o Pleno deliberará sobre a matéria. 
Parágrafo Único: A manifestação de que trata o inciso II deste artigo 
deverá limitar-se-á um máximo de 5 minutos por Conselheira, que 
poderá manifestar-se no máximo por mais uma vez, sendo a segunda 
intervenção de 3 minutos.
Artigo 16 - O Pleno poderá apreciar matéria não constante da pauta ou 
da Ordem do Dia, mediante justificativa e requerimento de regime de 
urgência.
§ 1º – O requerimento de urgência deverá ser subscrito por no mínimo 
três das Conselheiras e encaminhado à Secretária do COMMUPI, com 
no mínimo cinco dias úteis de antecedência, a qual, no prazo de três dias 
úteis providenciará a distribuição as Conselheiras.
 Artigo 17 - As resoluções, moções e notas públicas aprovadas pelo 
Pleno do COMMUPI, assinadas pela Presidenta, serão encaminhadas 
ao Gabinete do Prefeito para publicação no Diário Oficial da União no 
prazo máximo de 5 (cinco) dias.
Parágrafo Único: A Presidenta poderá adiar, em caráter excepcional, 
a publicação de qualquer matéria aprovada, desde que constatados 
equívocos, infração a normas jurídicas ou impropriedade em sua 
redação, devendo ser a matéria obrigatoriamente incluída na sessão 
subsequente, acompanhada de proposta de emendas devidamente 
justificada.
V - DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DAS CONSELHEIRAS
Artigo  18 -  A Conselheira do COMMUPI deverá:
I - comparecer às reuniões e manifestar sua opinião sobre as matérias 
em discussão; 
II - estudar e relatar matérias que lhe forem atribuídas pelo Plenário, no 
prazo solicitado;
III - propor e requerer esclarecimentos que sirvam à melhor apreciação 
das matérias em estudo a qualquer órgão ou instituição pública ou 
privada do município de Piracaia ou fora dele, se houver correlação com 
questão de interesse das Mulheres de Piracaia;. 
IV - apresentar ao Plenário matérias de interesse da população feminina 
de Piracaia;
VI – votar e ser votada, sendo o voto pessoal e intransferível;
VII - expressar a sua decisão nos debates e discussões do Plenário;
VIII - questionar a Presidência sobre o andamento de matérias 
submetidas à apreciação do COMMUPI;
IX – propor alterações no Regimento Interno.
§ 1º - As Conselheiras Suplentes têm direito à voz e participação em 
todas as reuniões do COMMUPI, e a voto quando da ausência da titular.
§ 2º - As Conselheiras, mediante justificativa coerente e fundamentada 
de impedimento, terão direito a se absterem de votar.
§ 3º - somente poderá representar o COMMUPI em outros órgãos, 
eventos, encontros e hipóteses afins, a Conselheira que for previamente 
indicada pela Presidência;
VI - DA VACÂNCIA E DESTITUIÇÃO DA FUNÇÃO DE CONSELHEIRA
Artigo 19 - Ocorrerá a destituição da função de Conselheira por decisão 
do Plenário nos outros casos previstos neste Regimento.
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Artigo 20 - Será motivada a destituição da Conselheira, titular ou 
Suplente, quando:
I - faltar a 03 (três) sessões plenárias consecutivas (ordinárias ou 
extraordinárias), ou 05 (cinco) sessões plenárias alternadas, sem o 
comparecimento da respectiva Suplente, ressalvada a hipótese de 
no máximo 03 (três) faltas justificadas por escrito anualmente, com a 
apresentação de documentos comprobatórios, se for o caso;
II - descumprir as previsões deste Regimento.
§ 1º A justificativa de ausência da reunião poderá ser enviada à Mesa 
Diretora, através de mensagem eletrônica (e-mail/wattsapp), no prazo 
máximo de 24 (vinte e quatro) horas após o término da reunião, e deverá 
expor as razões que motivaram a ausência.
§ 2º Poderá ocorrer a suspensão do exercício da função de Conselheira 
por decisão da plenária, aprovada por metade mais 01 (um) dos 
membros do COMMUPI, nos casos de destituição motivada, até a data 
da decisão final, hipótese na qual deverá assumir a respectiva Suplente.
§ 3º A destituição de Conselheira exigirá o mínimo de 4 votos, após 
processo administrativo, resguardados os direitos constitucionais de 
ampla defesa e contraditório.
§ 4º Cessará automaticamente o exercício da função de Conselheira 
após notificação por escrito da decisão final do processo administrativo.
VII - DA ORGANIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO
Artigo 21 - O calendário anual de Sessões Ordinárias do COMMUPI 
deverá ser deliberado por ocasião de sua primeira Sessão Ordinária, 
e, nos exercícios seguintes, por ocasião da última Sessão Ordinária do 
ano, para o ano subsequente.
§ único - é de atribuição da Presidência o encaminhamento mensal ao 
Gabinete do Prefeito Municipal de pedido de divulgação, pelas mídias 
institucionais, da convocação das Sessões Ordinárias mensais ou 
Extraordinárias do COMMUPI, de forma que a população feminina de 
Piracaia tenha prévia ciência da data, local e horário, para que possa 
acompanhar as reuniões do COMMUPI.
VIII - DA PLENÁRIA
Artigo 22 -  A Plenária é o órgão máximo de deliberação do COMMUPI, 
sendo composto pelas Conselheiras legalmente indicadas e eleitas nos 
termos da Lei nº 3.336/2023, reunindo-se ordinariamente 01 (uma) vez 
por mês e, conforme verificação do quórum, respeitada o conteúdo 
da pauta, que deverá ser comunicada via WhatsApp pela Diretoria 
às Conselheiras com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) 
da reunião ordinária, devendo nela ser discutida exclusivamente as 
questões constantes da pauta de convocação.
§ 1º A Plenária instalar-se-á com a presença de metade mais um, em 
segunda chamada, após 15 minutos do horário estipulado, com qualquer 
quorum.
§ 2º A instalação da Plenária com qualquer quorum depende da 
comprovação convocação das Conselheiras pela Diretoria, em especial, 
das representantes da Sociedade Civil.
§ 3º Não poderão ser aprovados em plenárias sem quorum de maioria 
simples, a Política Municipal de Direitos para Mulheres, alterações do 
presente regimento e outros que pertinentes ao financiamento e gestão 
do Fundo Municipal da Mulher de Piracaia.
§ 4º O calendário anual de reuniões ordinárias mensais será aprovado 
em Plenária preferencialmente na última Sessão do exercício anterior.
§ 5º A realização de reunião ordinária nos meses de janeiro e julho 
fica facultada à deliberação do Colegiado, quando da aprovação do 
calendário anual de reuniões ordinárias.
§ 6º A duração das reuniões ordinárias ou extraordinárias será de, no 
máximo, 3 (três) horas.
IX - DA MESA DIRETORA
Artigo 23 - A Diretoria do COMMUPI será eleita através da maioria 
simples dos votos das Conselheiras Titulares, devendo obrigatoriamente 
votar todas as 6 (seis) titulares, sendo que a Conselheira mais votada 
assumirá a Presidência do Conselho. A Vice Presidenta será a segunda 
candidata mais votada, e a Secretária será a terceira mais votada.
Parágrafo único - A eleição deverá coincidir com a primeira reunião 
ordinária do novo mandato, que deverá ser convocada nos termos do 
artigo 9º deste Regimento.
Artigo 24 - O COMMUPI será administrado por uma Diretoria, composta 
da Presidenta, Vice- Presidenta e Secretária, as quais serão eleitas 
através de voto aberto, com mandato de 02 (dois) anos contados da 
data posterior à respectiva eleição, permitindo-se uma recondução entre 
as próprias Conselheiras, à exceção da Presidência.
§ 1º A Conselheira poderá declarar-se candidata à Presidência.

§ 2º Ocorrendo empate na apuração dos votos proceder-se-á ao 
segundo escrutínio.
§ 3º Persistindo o empate, a Presidência será decidida por sorteio.
§ 4º Na ausência de qualquer uma das integrantes da Diretoria vigente, 
uma Conselheira assumirá a Presidência por indicação das demais 
presentes.
§ 5º Na vacância ou impedimento permanente de qualquer uma das 
integrantes da Diretoria eleita, assumirá até o final de mandato, por 
eleição, outra Conselheira.
§ 6º Com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias ao término do 
mandato das Conselheiras representantes da Sociedade Civil eleitas, 
será expedido Ofício do COMMUPI para o Prefeito Municipal, solicitando 
a indicação dos nomes das Conselheiras mencionadas no artigo 3º, 
inciso I da Lei nº 3.336/2023 para o novo mandato.
§ 7º A eleição para nova ocupação dos assentos reservados às 
Representantes da Sociedade Civil deverá ser feita na última Reunião 
Ordinária do mandato.
§ 8º A eleição será feita em voto aberto.
Artigo 25 - Compete à Diretoria:
I – convocar, efetivar e coordenar as reuniões do COMMUPI, dando 
ciência da ordem do dia às conselheiras no prazo legal;
II – submeter à apreciação e deliberação do Pleno todos os assuntos e 
expedientes trazidos ao COMMUPI para este fim;
III – dar o devido encaminhamento às resoluções tomadas pelo 
COMMUPI;
IV – dar ciência ao Pleno das correspondências recebidas e expedidas;
V – solicitar ao Prefeito Municipal a indicação de novas Conselheiras nos 
casos de vacância ou perda de mandato;
VI – prestar informações, a quem possa interessar, sobre as atividades e 
as deliberações do COMMUPI;
VII – executar todos os atos necessários para que o COMMUPI alcance 
seus fins;
VIII – cumprir e fazer cumprir o estabelecido na legislação municipal e 
neste Regimento Interno.
X - DA COMPETÊNCIA DA DIRETORIA DO COMMUPI
Artigo 26 - Compete à Presidenta:
I – convocar e presidir as reuniões do COMMUPI;
II – representar o COMMUPI nos atos públicos, em juízo ou fora dele, 
onde se fizer necessário, sendo substituída pela Vice Presidenta em 
suas ausências ou impedimentos;
III – manter os contatos que o COMMUPI entender necessários junto aos 
órgãos do Poder Público e a Sociedade Civil;
IV – assinar toda correspondência emitida pelo COMMUPI;
V – solicitar ao Poder Executivo Municipal as providências e os recursos 
necessários ao funcionamento do COMMUPI;
VI – submeter ao COMMUPI os assuntos oriundos da Diretoria;
VII – resolver, “ad referendum” da Diretoria, assuntos urgentes;
VIII – cumprir e fazer cumprir as deliberações do COMMUPI.
Artigo 27 - Compete à Vice Presidenta:
I – auxiliar a Presidenta no cumprimento de suas atribuições;
II – substituir a Presidenta em suas ausências e impedimentos;
III - Auxiliar o trabalho da Secretária;
IV – acompanhar as atividades das Comissões de Trabalho, relatando 
seu andamento à Diretoria.
Artigo 28 - Compete à Secretária as seguintes atribuições:
II – elaborar as atas das reuniões do Conselho e da Diretoria;
III – proceder à leitura das atas, expediente e correspondências em 
reuniões, dando o devido encaminhamento àqueles assuntos que lhe 
forem determinados;
IV – manter, atualizar e organizar todos os documentos do COMMUPI;
VI – propor à Diretoria as medidas que julgar convenientes para otimizar 
e desenvolver os serviços burocráticos do COMMUPI;
XI - DAS COMISSÕES DE TRABALHO
Artigo 29 - Serão criadas Comissões de Trabalho, por deliberação do 
Pleno e de acordo com a necessidade. Estas Comissões de Trabalho 
serão compostas por no mínimo 02 (duas) Conselheiras, dentre titulares 
e suplentes, sendo permitida a participação de membros não integrantes 
do conselho municipal, devidamente justificada em razão de expertise 
técnica no assunto a ser tratado.
§ 1º Cada Comissão terá uma relatora que será eleita entre as 
Conselheiras, para apresentar nas sessões ordinárias ou extraordinárias 
os trabalhos que vem sendo desenvolvidos, com o tempo de exposição 
por 15 (quinze) minutos, se convocada para esse fim.
§ 2º Caso as comissões queiram convidar pessoas para proferir palestras 
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de interesse das Conselheiras, poderão solicitar com antecedência 
mínima de 15 (quinze) dias, indicando o tema e descrevendo um breve 
relato do assunto e do currículo do(a) palestrante para inclusão em pauta 
da reunião ordinária.
§ 3º A Presidenta, após apreciação do pedido, estará comunicando o 
tempo a ser concedido para o(a) Palestrante e até mandar divulgar na 
mídia, estendendo-se o convite para a comunidade.
XII - DA VACÂNCIA
Artigo 30 - No caso de vacância dos cargos da Mesa Diretora e demais 
conselheiras, observar-se-á o seguinte:
§ 1º Ocorrendo vacância dos cargos da Presidência e Secretária, 
assumirão como sucessores, respectivamente, a Vice Presidenta e 1ª 
Secretária. A sucessão terá caráter temporário se não ultrapassar 3 (três) 
meses, e acima disso, considerar-se-á defi nitiva, ensejando eleição 
de recomposição da chapa para os cargos vagos, no prazo de até 60 
(sessenta) dias. A recomposição torna-se facultativa se o mandato já 
tiver ultrapassado 3/4 do seu período.
§ 2º A vacância dos cargos de Vice Presidenta será suprida por eleição, 
fi cando dispensada se não exceder a 3 (três) meses, ou se o mandato já 
tiver ultrapassado 3/4 do seu período.
§ 3º Na hipótese de vacância simultânea dos cargos de Presidenta e 
Vice-Presidenta, o encargo caberá à Secretária, até que realizada nova 
eleição em até 30 (trinta) dias, podendo ser dispensada pelo Pleno se o 
mandato já tiver ultrapassado 3/4 do seu período, à exceção da recusa 
da Secretária em assumir a atribuição até o fi nal do mandato eu curso.
§ 4º Considera-se vacância:
a ) R e n ú n c i a ;
b) Morte;
c) impossibilidade ou ausência, mesmo que justifi cada, que exceda 04 
(quatro) reuniões consecutivas da Mesa Diretora e demais conselheiras, 
que informará à conselheira faltante por meio de ofício, não cabendo 
recurso.
d) não comparecimento, sem justifi cativa, durante 3 (três) reuniões 
consecutivas da Mesa Diretora, ou 4 (quatro) alternadas no período de 
6 (seis) meses. Nesta hipótese a decisão é de competência exclusiva da 
Mesa Diretora, que informará à Conselheira faltante por meio de ofício, 
não cabendo recurso.
e) afastamento compulsório, que ocorrerá em situações análogas às 
condutas incompatíveis com o exercício da função pública, conforme 
defi nido em legislação própria, denunciadas ao COMMUPI por escrito, 
de forma fundamentada e acompanhada de provas, garantindo-se à 
denunciada o direito à defesa escrita no prazo de 10 (dez) dias, bem 
como sustentação oral em Reunião do COMMUPI convocada para o 
julgamento, que deliberará em única instância, exigindo-se quorum
mínimo e voto concorde de no mínimo 4 Conselheiras.
XIII - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Artigo 31 - Anualmente, o COMMUPI se reunirá em momento adequado 
e tempestivo para:
a) aprovação do relatório de atividades desenvolvidas no exercício 
anterior;
b) elaboração do Plano de Ação para o ano seguinte.
Parágrafo único. O Plano de Ação deverá ser avaliado semestralmente, 
sujeitando-se às devidas retifi cações, caso haja necessidade.
Artigo 32 - Terão acesso aos documentos em tramitação apenas as 
Conselheiras Titulares e Suplentes, guardando-se o exigido sigilo e o 
devido tratamento aos dados pessoais e dados pessoais sensíveis, 
nos termos da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD, Lei 
Federal nº 13.709/2018), respondendo na forma da Lei em hipótese de 
irregularidade ou ilegalidade.
Parágrafo único. Qualquer outro interessado, não relacionado neste 
artigo deverá solicitar informações mediante requerimento protocolado, 
que deverá ser respondido no prazo da Lei 12.527/2011.
Artigo 33 - O presente Regimento Interno poderá ser alterado a 
qualquer tempo, através de proposta expressa da Mesa Diretora ou 
de qualquer uma das Conselheiras, desde que aprovada pelo Pleno, 
observada a legislação vigente, em reunião convocada para este fi m, 
com antecedência mínima de 30 (trinta) dias.
Parágrafo único - Para aprovação das alterações do Regimento Interno, 
será necessário o voto favorável de 2/3 dos membros do COMMUPI.
Artigo 34 - É vedado a qualquer Conselheira fazer uso do nome do 
COMMUPI em atos ou obrigações estranhas aos interesses respectivos 
previstos da Lei nº 3.336/2023.
Artigo 35 - Os membros do COMMUPI não recebem remuneração de 
qualquer espécie, sendo, entretanto, o desempenho das atribuições 

respectivas reconhecida como função pública relevante, nos termos da 
Lei Municipal nº 3.336/2024.
Artigo 36 - Os assuntos omissos neste Regimento Interno serão 
resolvidos, em preliminar, pela Mesa Diretora, submetidos, porém, à 
deliberação fi nal ao Plenário do COMMUPI.
Artigo 37 - Este Regimento Interno entra em vigor na data de sua 
publicação.
Piracaia, 13 de novembro de 2.024.
DR. JOSÉ SILVINO CINTRA
Prefeito Municipal

DECRETO Nº. 5.500, DE 13 DE NOVEMBRO DE 2.024.
Dispõe sobre: “Cria o Núcleo de Saúde Digital, vinculado ao 
Departamento Municipal de Saúde de Piracaia e dá outras providências”.

DR. JOSÉ SILVINO CINTRA, Prefeito Municipal de Piracaia, no uso de 
suas atribuições legais e,
CONSIDERANDO a Portaria GM/MS nº 3.232/2024 que institui o 
Programa SUS Digital, com objetivo de ampliar e fortalecer a saúde 
digital no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS) para ampliar o acesso 
da população às suas ações e serviços, com vistas à integralidade e 
resolubilidade da atenção à saúde;

CONSIDERANDO a Portaria GM/MS Nº 1.348/2022 que dispõe sobre 
as ações e serviços de Telessaúde no âmbito do Sistema Único de 
Saúde (SUS), com o objetivo de regulamentar e operacionalizar o 
emprego das tecnologias de informação e comunicação na assistência 
remota, educação, pesquisa, prevenção de doenças e lesões, gestão e 
promoção de saúde do cidadão;

CONSIDERANDO a Portaria GM/MS Nº 4.160/2024 que institui incentivo 
fi nanceiro federal de investimento destinado à estruturação dos Pontos 
de Telessaúde no âmbito do Programa SUS Digital e do eixo da Saúde 
do Programa de Aceleração do Crescimento - Novo PAC;

CONSIDERANDO a Portaria GM/MS Nº 2.436/2017 que aprova a Política 
Nacional de Atenção Básica, especialmente o Artigo 7, item XVIII, que 
versa sobre adotar estratégias para garantir um amplo escopo de ações 
e serviços a serem ofertados na Atenção Básica, compatíveis com as 
necessidades de saúde de cada localidade;

CONSIDERANDO a Resolução CFM nº 2.314/2022 que defi ne e 
regulamenta a telemedicina como forma de serviços médicos mediados 
por tecnologias de comunicação;

CONSIDERANDO a Resolução CFF Nº 727/2022 que dispõe a 
regulamentação da telefarmácia;

CONSIDERANDO a Resolução COFEN Nº 696/2022 que dispõe 
sobre a atuação da Enfermagem na Saúde Digital, normatizando a 
Telenfermagem;

DECRETA:
Art. 1º São objetivos específi cos do Núcleo:

I - Estudar novas tecnologias que possam ser utilizadas na assistência e 
viabilizar sua implantação;

II - Capacitar os profi ssionais da rede;

III - Desenvolver fl uxos de implantação de ações de telessaúde;

IV - Monitorar os atendimentos realizados por teleconsulta;

V - Monitorar as teleinterconsultas;

Art. 2º São atribuições do Núcleo:

I - Pesquisar, analisar e promover a incorporação de ferramentas 
tecnológicas que contribuem para o aperfeiçoamento dos cuidados em 
saúde;

II - Capacitar os profi ssionais da rede acerca das modalidades de 
telessaúde, processos de trabalhos e manejo de novas ferramentas; 

III - Desenvolver protocolos e fl uxos para a implantação de ações de 
telessaúde, como teleconsulta, teleinterconsulta, telediagnóstico, tele-
educação, teletriagem, teleregulação, teleorientação, teleconsultoria e 
telemonitoramento;

IV - Monitorar os atendimentos realizados por teleconsulta e as 
teleinterconsultas;
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V - Realizar outras atividades correlatas que visem ao aprimoramento da 
gestão digital dentro do Departamento de Saúde.

Art. 3º As ações do NISD serão articuladas com todos os setores do 
Departamento de Saúde: Atenção Básica, Atenção Especializada, 
CAPS, Gestando Bem, Piracárdio, Setor de serviço bucal, Saúde da 
Mulher, Casa da Criança, Gestão Administrativa, Vigilância em Saúde e 
Assistência Farmacêutica.

Art. 4º A telessaúde destaca-se como instrumento fundamental para o 
Sistema Único de Saúde (SUS) à medida que democratiza o acesso à 
saúde e amplia a rede de serviços, além de possibilitar uma otimização da 
gestão de recursos. Em vista disso, consideramos a criação do Núcleo 
de Inovação e Saúde Digital essencial para gerenciar as tecnologias 
digitais, buscando garantir a equidade e promover a qualidade dos 
serviços públicos.

Art. 5º O Núcleo de Saúde Digital se reunirá ordinariamente uma vez por 
mês e, extraordinariamente, sempre que convocado pela diretoria do 
departamento de saúde mediante justifi cativa prévia.

Art. 6º As deliberações do Núcleo serão registradas em atas, que 
deverão ser assinadas pelos membros presentes e encaminhadas para 
apreciação da Diretoria do Departamento de Saúde.

Art. 7º A função dos membros será exercida com direito a remuneração 
extra, por ser tratado como serviço de relevante interesse público.

Art. 8º Havendo disponibilidade orçamentária, o Núcleo poderá pleitear 
a participação em eventos, cursos, Congressos para aprimoramento 
profi ssional dos pares.

Art. 9º O núcleo deverá ser formado e publicada portaria com nomes dos 
integrantes até 30 dias da data de publicação dessa portaria.

Art. 10 O núcleo de Saúde Digital deverá ser composto por 1 
representante gestão administrativa, 1 representante da atenção 
primária, 1 representante dos médicos, 1 representante de TI e a 
coordenadora do serviço digital.

Art. 11 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação

Município de Piracaia, “Paço Municipal Dr. Célio Gayer”, em 13 de 
novembro de 2.024.

DR. JOSÉ SILVINO CINTRA
Prefeito Municipal
Publicado e afi xado em lugar público de costume. Departamento de 
Administração, em 13 de novembro de 2.024.
KRISTIANI PEREIRA LOPES RIBEIRO PINHEIRO
Coordenadora Geral Administrativa
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LEI Nº. 3.407/2.024
Dispõe sobre: “Altera dispositivo da Lei nº. 2.907 de 17 de maio de 
2.017, que dispõe sobre a limpeza de terrenos baldios no município de 
Piracaia e dá outras providências.”
DR. JOSÉ SILVINO CINTRA, Prefeito Municipal de Piracaia, usando das 
atribuições que lhe são conferidas por lei,
FAZ SABER, que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e 
promulga a seguinte lei Complementar:
Art. 1º - O dispositivo da Lei nº. 2.907 de 17 de maio de 2.017 abaixo 
mencionado, passará a vigorar com a seguinte redação:
Artigo 7º – ...
Parágrafo único – A notifi cação da infração prevista neste artigo e a 
consequente expedição da multa são de competência da fi scalização do 
Departamento de Obras, Viação e Serviços Municipais, bem como do 
Departamento de Finanças e Orçamento e serão efetivadas nos termos 
do artigo 2º, desta Lei.
Art. 2º - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
Município de Piracaia, “Paço Municipal Dr. Célio Gayer”, em 13 de 
novembro de 2.024.
DR. JOSÉ SILVINO CINTRA
Prefeito Municipal
Publicado e afi xado em lugar público de costume. Departamento de 
Administração, em 13 de novembro de 2.024.
KRISTIANI PEREIRA LOPES RIBEIRO PINHEIRO
Coordenadora Geral Administrativa

LEI Nº. 3.408/2.024
Dispõe sobre: “Institui o Serviço de Acolhimento para Crianças e 
Adolescentes, denominado Família Acolhedora, no Município de Piracaia 
e dá outras providências”.
DR. JOSÉ SILVINO CINTRA, Prefeito Municipal de Piracaia, no uso de 
suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal de Piracaia 
aprovou, e ele sanciona e promulga a seguinte lei:
CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
Art. 1º - Fica instituído o Serviço de Acolhimento para Crianças e 
Adolescentes, denominado “Família Acolhedora” como parte integrante 
da política de atendimento à criança e ao adolescente, no âmbito 
do município de Piracaia, que organiza o acolhimento, em caráter 
excepcional e provisório de crianças e adolescentes, na faixa etária de 
0 (zero) a 18 (dezoito) anos incompletos, em residências de Famílias 
Acolhedoras cadastradas, segundo os princípios e diretrizes do 
Estatuto da Criança e do Adolescente. 
Parágrafo único. O serviço integra-se ao dever do Estado de assegurar 
à criança e ao adolescente com prioridade absoluta o direito previsto no 
artigo 227, caput, concomitante aos §1º e § 7º, ambos da Constituição 
Federal, relativos à convivência familiar e comunitária, conforme 
estabelece o Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA, o Plano 
Nacional de Convivência Familiar e Comunitária - CNFC, o documento 
de Orientações Técnicas de Acolhimento (Resolução Conjunta 
CONANDA/CNAS de nº 01 de 18 de junho de 2009) e a Política Nacional 
de Assistência Social - PNAS/2004, em consonância com a Tipifi cação 
Nacional de Serviços Socioassistenciais.
Art. 2º - O Serviço de Acolhimento para Crianças e Adolescentes em 
Família Acolhedora estará vinculado ao Departamento de Assistência 
Social de Piracaia e será executado por equipe profi ssional, exclusiva 
para o Serviço de Acolhimento, nos termos da Resolução Conjunta 
CONANDA/CNAS de nº 01, de 18 de junho de 2009 - Guia de Orientações 
Técnicas de Acolhimento, devendo integrar o Plano Nacional de 
Convivência Familiar e Comunitária CNFC, e o ECA. 
CAPÍTULO II
DOS OBJETIVOS
Art. 3º - Conforme a Norma Operacional Básica de Recursos Humanos 
do SUAS (Resolução Nº 130 de 2005 do CNAS), a Equipe de 
Referência para atendimento psicossocial, vinculada ao órgão gestor é 
composta por:
I - Coordenador (a) - com nível superior - 1 profi ssional referenciado para 
até 45 usuários acolhidos;
II - Assistente Social - nível superior - 1 profi ssional para acompanhamento 
de até 15 famílias acolhedoras e atendimento de até 15 famílias de 
origem dos usuários atendidos nesta modalidade;
III - Psicólogo - nível superior - 1 profi ssional para acompanhamento de 
até 15 famílias acolhedoras e atendimento de até 15 famílias de origem 
dos usuários atendidos nesta modalidade.
Art. 4º - São objetivos do Serviço de Acolhimento para Crianças e 
Adolescentes em Família Acolhedora: 
I - Organizar o acolhimento em residências de Famílias Acolhedoras 
cadastradas, de crianças ou adolescentes afastados do convívio familiar, 
que tenham seus direitos ameaçados ou violados, bem como sejam 
vítimas de violência, negligência ou estejam em situação de abandono 
ou cujas famílias encontrem-se temporariamente impossibilitados de 
cumprir sua função de proteção e cuidado, mediante determinação 
judicial;
II - Apoiar e construir o retorno da criança e do adolescente à família 
de origem ou colocação em família substituta, por meio de trabalho 
psicossocial, em permanente articulação com a Justiça da Infância e 
Juventude, ressalvada a hipótese de proibição judicial; 
III - Garantir a convivência familiar, comunitária e o atendimento de 
suas necessidades individuais de modo mais afetivo, a fi m de reduzir os 
prejuízos físicos e emocionais ocasionados pelo afastamento da família 
de origem; 
IV - Assegurar o acesso e o acompanhamento da criança e do 
adolescente aos serviços da rede pública.
Parágrafo único. A Equipe Técnica designará o encaminhamento da 

criança e do adolescente para a Família Acolhedora, considerando os 
critérios defi nidos para a família que se dispõe a acolher. 
Art. 5º - O Departamento de Assistência Social de Piracaia, na qualidade 
de órgão executor do Serviço de Acolhimento em Família Acolhedora, 
trabalhará em consonância com os órgãos do Sistema de Garantia de 
Direitos, quais sejam:



8

Quinta-feira,14 de novembro de 2024 - Edição nº 427 - VIII

I - Vara da Infância e Juventude; 
II - Promotoria de Justiça da Infância e Juventude;
III - Conselho Tutelar;  
IV - Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente.
Parágrafo único. O Departamento de Assistência Social de Piracaia 
executará o serviço em parcerias com as demais políticas públicas. 
DO VALOR
Art. 6º - À Família Acolhedora, independentemente de sua condição 
econômica, será concedido um auxílio em pecúnia, durante o período de 
efetivo acolhimento, não gerando vínculo empregatício ou profissional 
com o órgão executor do Serviço. 
§ 1º O Auxílio “Família Acolhedora” deverá ser destinada ao custeio 
exclusivo de despesas relativas à alimentação, ao lazer, à higiene 
pessoal, ao vestuário, aos medicamentos, a material escolar e a outras 
despesas básicas da criança e do adolescente. 
§ 2º O Auxílio “Família Acolhedora”, mencionada no caput deste artigo, 
destina-se a permitir que a Família Acolhedora preste toda a assistência 
à criança e ao adolescente, a que se obrigou no ato da assinatura do 
Termo de Guarda e Responsabilidade ao Serviço de Acolhimento em 
Família Acolhedora. 
§ 3º O Auxílio “Família Acolhedora”, mencionada no caput deste artigo, 
deverá ser utilizada conforme estipulado no Plano de Acompanhamento 
Familiar. 
§ 4º Se constatada pela Equipe Técnica qualquer irregularidade 
no atendimento da criança e/ou adolescente acolhido, bem como 
na aplicação do subsídio repassado à família, será imediatamente 
comunicado ao Juízo da Infância e Juventude. 
§ 5º A Família Acolhedora, que receber o auxílio financeiro e não 
cumprir as determinações desta lei, fica obrigada ao ressarcimento da 
importância recebida durante o período da irregularidade. 
§ 6º Os critérios e as datas para pagamento serão fixados por ato próprio 
do Poder Executivo Municipal, a ser regulamentado no prazo de até 60 
(sessenta) dias após a publicação da presente lei.
Art. 7º - A Família Acolhedora receberá uma bolsa auxilio mensal no valor 
de 1 (um) salário mínimo Estadual vigente por criança ou adolescente, 
durante o período de acolhimento. 
§ 1º Fica limitado o acolhimento de até 03 (três) crianças ou 
adolescentes por família, salvo quando houver grupo de irmãos, nos 
termos do art. 92, inciso V da Lei Federal nº 8.069/90, situação na qual 
poderá a família obter a guarda de todo o grupo. 
§ 2º Em casos de crianças ou adolescentes com deficiência física ou 
mental, devidamente comprovada através de laudo médico, o valor do 
auxílio será ampliado para 02 (dois) salários mínimos Estadual vigente. 
§ 3º Em caso de acolhimento, pela mesma família, de mais de uma 
criança ou adolescente, será concedida uma bolsa auxílio para cada 
criança ou adolescente acolhido. 
§ 4º Nos casos em que o acolhimento for inferior a 1 (um) mês, a 
família acolhedora receberá o valor da bolsa auxílio proporcional ao 
tempo do acolhimento, não podendo ser inferior a 25% (vinte e cinco 
por cento) do valor mensal. 
Art. 8º - A família acolhedora terá direito a isenção do IPTU do imóvel em 
que reside e acolhe a criança e/ou adolescente, na hipótese de imóvel 
próprio, ou que faça parte no contrato de locação.
DO BLOQUEIO OU SUSPENSÃO
Art. 9º - O pagamento da bolsa auxílio será bloqueado automaticamente 
na hipótese de descumprimento das condições previstas na presente 
Lei, até que sejam apurados os fatos que motivaram o bloqueio. 
Art. 10 - Perderá o direito ao benefício, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades previstas em lei, a família que: 
I - Cometer maus tratos, opressão, abuso sexual ou castigos imoderados 
contra a criança; 
II - Obrigar a criança a prestar serviços que não são próprios da sua 
idade ou reduzi-los à condição análoga à de escravo ou de empregado 
doméstico; 
III - Praticar algum dos crimes e infrações previstos na Lei Federal nº 
8.069/90; 
IV - Tiver suspensa ou revogada a guarda, pela autoridade competente; 
V - Quando a família demonstrar desinteresse em cuidar da criança ou 
do adolescente, após análise da equipe técnica do Serviço; 
VI - Quando a criança ou adolescente demonstrar desinteresse em 
permanecer na família, após avaliação da equipe técnica do Serviço; 
VII - Quando a família desatender ou deixar o acompanhamento da 
equipe 

Multiprofissional; 
VIII - Quando a família demonstrar interesse maior pelo benefício, acima 
do bem-estar da criança ou do adolescente.
CAPÍTULO III
DAS CONDIÇÕES E RESPONSABILIDADES DA FAMÍLIA 
ACOLHEDORA
Art. 11 - A Família Acolhedora será acompanhada pela Equipe Técnica 
responsável pela execução do serviço, designada pelo Departamento de 
Assistência Social de Piracaia. 
§ 1º A duração do acolhimento será determinada judicialmente, após 
avaliação criteriosa, podendo sua duração variar, de acordo com a 
situação apresentada, entre horas, meses e anos, com prazo máximo de 
18 (dezoito) meses, exceto nas condições previstas no ECA.
§ 2º É indispensável que a família não esteja inscrita no cadastro de 
adoção e haja a aceitação da proposta de acolhimento familiar.
§ 3º Não poderá haver vínculo de parentesco entre a Família Acolhedora 
e o acolhido, seja na linha reta ou na colateral até 3º grau.
§ 4º Além dos requisitos constantes neste artigo, será obrigatória a 
apresentação de parecer psicossocial favorável.
Art. 12 - Para a inclusão no Serviço de Acolhimento em Família 
Acolhedora, o pretendente deverá submeter-se a 4 (quatro) etapas: 
I - Inscrição; 
II - Avaliação Psicossocial;
III - Capacitação;
IV - Inclusão. 
Art. 13 - O processo de capacitação, avaliação de perfil, cadastro e 
acompanhamento será realizado pela Equipe Técnica do Serviço de 
Acolhimento em Família Acolhedora. 
Parágrafo único. A equipe técnica realizará o acompanhamento de 
crianças, adolescentes acolhidos e de sua família de origem. 
Art. 14 - São requisitos para o responsável familiar interessado: 
I - Ter idade igual ou superior a 24 anos, sem restrição de gênero e 
estado Civil;
II - Ser residente naComarca de Piracaia; 
III - Não ter antecedentes criminais (idoneidade moral); 
IV - Concordância de todos os membros residentes no domicílio com 
relação ao processo de acolhimento; 
V - Não estar inscrito no cadastro de adoções; 
VI - Aceitação e comprometimento com as diretrizes do serviço; 
VII - Nenhum membro da Família Acolhedora poderá fazer uso de 
substâncias psicoativas ilícitas; 
VIII - Disponibilidade de tempo e interesse em oferecer proteção, amor e 
afeto a crianças e adolescentes;  
IX - Pelo menos um membro da família deve trabalhar ou receber 
benefício previdenciário; 
X - Local (espaço físico) adequado para receber a criança ou o 
adolescente; 
XI - Participação em capacitações, cursos, eventos e encontros de 
formação.
 Art. 15 - O acolhimento de crianças e/ou adolescentes, como ação 
de caráter excepcional e emergencial, se dará prioritariamente na 
modalidade de acolhimento – Famílias Acolhedoras, em conformidade 
com o art. 34 §1 do Estatuto da Criança e Adolescente - ECA. 
Art. 16 - Imediatamente após o acolhimento da criança e/ou do 
adolescente, a equipe técnica responsável pelo Serviço de Acolhimento 
em Família Acolhedora elaborará um Plano Individual de Atendimento - 
PIA, compatível com o disposto no artigo 101, § 4º, 5º e 6º do Estatuto 
da Criança e do Adolescente. 
CAPÍTULO IV
CAPTAÇÃO, CADASTRO, SELEÇÃO E ACOMPANHAMENTO DAS
FAMÍLIAS ACOLHEDORAS
Art. 17 - A inscrição das famílias no Serviço de Acolhimento em Família 
Acolhedora se dará requerimento dos interessados, o qual deverá ser 
acompanhado dos seguintes documentos: 
I - Ficha de Cadastro (Modelo Fornecido pelo Serviço de Acolhimento em 
Família Acolhedora);
II - Carteira de Identidade (RG); 
III - CPF; 
IV - Certidão de nascimento, casamento ou declaração de união estável 
(Cópia);  
V - Certidão negativa de antecedentes criminais de todos os membros 
da família maiores de 18 anos; 
VI - Certidão de quitação Eleitoral; 
VII - Comprovante de residência (conta de luz ou água e/ou contrato de 
locação do imóvel) atualizado; 
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VIII - Fotografia de todos os membros da família (estilo 3X4 recente, 
podendo ainda ser apresentada pelo celular, contanto que esteja com 
boa qualidade); 
IX - Comprovante de atividade remunerada, de pelo menos um membro 
da Família; 
Art. 18 - A captação das Famílias Acolhedoras, que não se confunde 
com o processo de adoção, será feita por meio da divulgação clara dos 
objetivos do Serviço de Acolhimento em Família Acolhedora, em diversas 
mídias, através de informações concisas e palestras de divulgação e 
sensibilização da sociedade civil, abordando as seguintes temáticas:
I - os objetivos e a operacionalização do serviço; 
II - o perfil dos usuários e os critérios mínimos para se tornar uma Família 
Acolhedora. 
Art. 19 - Cabe à Equipe Técnica promover a seleção, cadastramento 
e acompanhamento das Famílias Acolhedoras interessadas, mediante 
estudo psicossocial prévio que envolverá todos os seus membros, 
observados os requisitos do art. 14º desta Lei. 
§ 1º O estudo psicossocial prévio será realizado mediante Visitas 
Domiciliares, entrevistas e outros instrumentais definidos pela Equipe 
Técnica. 
§ 2º A Equipe Técnica deverá prestar os esclarecimentos necessários às 
famílias interessadas, de modo individual e/ou em grupos de familiares, 
repassando as informações sobre o Serviço e verificando se as famílias 
atendem aos critérios mínimos exigidos para a função, inclusive em 
relação ao desejo, disponibilidade e concordância de todos os membros 
do núcleo familiar em acolher e participar dos encontros de seleção, 
capacitação e acompanhamento. 
Art. 20 - Compete a equipe técnica do Serviço de Acolhimento em 
Família Acolhedora promover a formação e a capacitação das famílias 
selecionadas para participarem deste serviço. 
Parágrafo único. A formação e a capacitação, de que trata o caput 
deste artigo, deverá ser desenvolvida com metodologia participativa, de 
modo dinâmico, por meio de oficinas e seminários. 
Art. 21 - Compete à equipe técnica do Serviço de Acolhimento em 
Família Acolhedora: 
I - Promover o acompanhamento psicossocial e pedagógico das crianças 
e/ou adolescentes incluídas no Serviço de Acolhimento em Família 
Acolhedora, bem como o estimulo à manutenção e/ou reformulação de 
vínculos afetivos da criança e/ou adolescente com sua família de origem, 
nos casos em que houver possibilidade; 
II - Encaminhar relatório circunstanciado, com periodicidade máxima 
semestral, acerca da situação da criança ou adolescente acolhido e sua 
família, observado o disposto no art. 92º, §2º do ECA; 
III - Acompanhar, salvo na hipótese em que houver restrição judicial, 
a família de origem da criança e/ou adolescente incluído no serviço, 
realizando entrevistas e visitas domiciliares periódicas, articuladas com 
o planejamento realizado
para superação das vulnerabilidades da família. 
IV - Acompanhar as Famílias Acolhedoras até o desligamento da criança 
e/ou adolescente. 
§ 1º O acompanhamento das Famílias Acolhedoras, de que trata o inciso 
IV deste artigo, se dará através de supervisão e visitas domiciliares 
periódicas da Equipe Técnica do Serviço, que prestará orientação direta 
às famílias. 
§ 2º A Família Acolhedora, em caso de não adaptação da criança ou 
adolescente, deverá comunicar o fato, imediatamente, à Equipe Técnica 
para a adoção das medidas legais cabíveis. 
CAPÍTULO V
DA RESPONSABILIDADE DA FAMÍLIA ACOLHEDORA
Art. 22 - A Família Acolhedora tem responsabilidade familiar pelas 
crianças e/ou adolescentes acolhidos, sendo obrigatório: 
I - Prestar assistência material, de saúde, educacional e moral da criança 
e adolescente, nos termos do artigo 33 do Estatuto da Criança e do 
Adolescente - ECA; 
II - Participar de atos de capacitação, formação e conhecimento 
continuados que serão ofertados pelo Departamento de Assistência 
Social de Piracaia;  
III - Informar a Equipe Técnica sobre as ocorrências e comportamentos 
das crianças e/ou adolescentes durante o acolhimento familiar; 
IV - Contribuir na preparação da criança ou adolescente para o retorno à 
família de origem, sempre com orientação da Equipe Técnica do Serviço 
de Acolhimento em Família Acolhedora; 
V - Utilizar o valor do Auxílio “Família Acolhedora” para atender as 

necessidades da criança e/ou adolescente, com o fim de lhes assegurar 
os direitos e garantias constantes do Estatuto da Criança e do 
Adolescente; 
VI - Proteger a criança e/ou adolescente de qualquer forma de violência 
física e psicológica, bem como de vícios que as coloquem em situação 
de risco e vulnerabilidade; 
VII - Preservar o vínculo e convivência entre irmãos e parentes, tais 
como primos e sobrinhos, quando o acolhimento for realizado por 
famílias diferentes. 
CAPÍTULO VI
DO DESLIGAMENTO DO SERVIÇO DE ACOLHIMENTO EM FAMÍLIA 
ACOLHEDORA 
Art. 23 - A Família Acolhedora, devidamente cadastrada, poderá, a 
qualquer tempo, requerer o desligamento do Serviço de Acolhimento em 
Família Acolhedora, mediante requerimento por escrito, direcionado ao 
departamento de Assistência Social de Piracaia.
Art. 24 - São causas compulsórias do desligamento da Família 
Acolhedora: 
I - Inobservância dos requisitos constantes no artigo 10° desta lei; 
II - Mudança de domicílio para município diverso. 
Parágrafo único. Poderá ensejar o desligamento do Serviço, quando a 
Família Acolhedora praticar qualquer ato incompatível com os princípios 
e regulamentos do Serviço de Acolhimento em Família Acolhedora, bem 
como atos que exponham a criança ou adolescente acolhido a situações 
de risco e vulnerabilidade, conforme artigos 5° e 98° do ECA.
Art. 25 - Em caso de não adaptação reiterada de crianças ou adolescentes 
à determinada Família Acolhedora, a equipe técnica fará nova avaliação 
e emitirá parecer técnico sobre a permanência ou desligamento da 
família do Serviço de Acolhimento em Família Acolhedora. 
CAPÍTULO VII
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 26 - Para atender ao disposto nesta Lei, fica estabelecido que 
o Serviço de Acolhimento em Família Acolhedora terá dotação 
orçamentária própria, prevista nas Leis Orçamentárias, bem como 
registro no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 
do Munícipio de Piracaia - CMDCA. 
Art. 27 - Fica o Poder Executivo autorizado a abrir crédito especial 
destinado ao pagamento das obrigações decorrentes deste Serviço de 
Acolhimento em Família Acolhedora. 
Parágrafo único. O Poder Executivo incluirá, na Lei Orçamentária 
Anual, na Lei de Diretrizes Orçamentárias e no Plano Plurianual em vigor, 
as despesas decorrentes da execução desta lei, sendo que correrão 
por conta das dotações orçamentárias próprias e suplementares, se 
necessário. 
Art. 28 - Esta Lei entra em vigor no prazo de 60 dias após a data de sua 
publicação.
Município de Piracaia, “Paço Municipal Dr. Célio Gayer”, em 13 de 
novembro de 2.024.
DR. JOSÉ SILVINO CINTRA
Prefeito Municipal
Publicado e afixado em lugar público de costume. Departamento de 
Administração, em 13 de novembro de 2.024.
KRISTIANI PEREIRA LOPES RIBEIRO PINHEIRO
Coordenadora Geral Administrativa

LEI Nº. 3.409/2.024
Dispõe sobre: “O procedimento para a instalação de infraestrutura 
de suporte para Estação Transmissora de Radiocomunicação - ETR 
autorizada pela Agência Nacional de Telecomunicações - ANATEL, nos 
termos da legislação federal vigente”.
DR. JOSÉ SILVINO CINTRA, Prefeito Municipal de Piracaia, no uso de 
suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal de Piracaia 
aprovou, e ele sanciona e promulga a seguinte lei:
CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 1º O procedimento para a instalação no município de Infraestrutura 
de Suporte para Estação Transmissora de Radiocomunicação – ETR, 
ETR móvel e ETR de pequeno porte, cadastrados, autorizados e/ou 
homologados pela Agência Nacional de Telecomunicações- ANATEL, 
fica disciplinado por esta Lei.
Parágrafo único. Não estão sujeitos às prescrições previstas nesta Lei 
as infraestruturas para suporte de radares militares e civis, com propósito 
de defesa ou controle de tráfego aéreo, cujo funcionamento deverá 
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obedecer à regulamentação própria.
Art. 2º Para os fins de aplicação desta lei, nos termos da legislação 
federal vigente, observam- se as seguintes definições:
I - Estação Transmissora de Radiocomunicação – ETR: conjunto de 
equipamentos ou aparelhos, dispositivos e demais meios necessários 
à realização de comunicação, incluindo seus acessórios e periféricos, 
que emitem radiofrequências, possibilitando a prestação dos serviços de 
telecomunicações;
II - Estação Transmissora de Radiocomunicação Móvel – ETR Móvel: 
conjunto de instalações que comporta equipamentos de radiofrequência, 
destinado à transmissão de sinais de telecomunicações, de caráter 
transitório;
III - Estação Transmissora de Radiocomunicação de Pequeno Porte – 
ETR de Pequeno Porte: conjunto de equipamentos de radiofrequência 
destinado a prover ou aumentar a cobertura ou capacidade de tráfego 
de transmissão de sinais de telecomunicações para a cobertura de 
determinada área, apresentando dimensões físicas reduzidas e que seja 
apto a atender aos critérios de baixo impacto visual, assim considerados 
aqueles que observam os requisitos definidos no art. 15 do Decreto 
Federal nº 10.480, de 1 de setembro de 2020.
IV - Infraestrutura de Suporte: meios físicos fixos utilizados para dar 
suporte a instalação de redes de telecomunicações, entre os quais 
postes, torres, mastros, armários, estruturas de superfície e estruturas 
suspensas;
V - Detentora: pessoa física ou jurídica que detém, administra ou 
controla, direta ou indiretamente, uma infraestrutura de suporte;
VI - Prestadora: pessoa jurídica que detém concessão, permissão ou 
autorização para exploração de serviços de telecomunicações;
VII - Torre: infraestrutura vertical transversal triangular ou quadrada, 
treliçada, que pode ser do tipo autosuportada ou estaiada;
VIII - Poste: infraestrutura vertical cônica e autosuportada, de concreto 
ou constituída por chapas de aço, instalada para suportar equipamentos 
de telecomunicações;
IX - Poste de Energia ou Iluminação: infraestrutura de madeira, 
cimento, ferro ou aço destinada a sustentar linhas de transmissão de 
energia elétrica e iluminação pública, que pode suportar também os 
equipamentos de telecomunicações;
X - Antena: dispositivo para irradiar ou capturar ondas eletromagnéticas 
no espaço;
XI - Instalação Externa: instalação em locais não confinados, tais como 
torres, postes, topo de edificações, fachadas, caixas d’água etc.;
XII - Instalação Interna: instalação em locais internos, tais como no 
interior de edificações, túneis, shopping centers, aeroportos, estádios 
etc.
Art. 3º A aplicação dos dispositivos desta Lei rege-se pelos seguintes 
princípios:
I - o sistema nacional de telecomunicações compõe-se de bens e 
serviços de utilidade pública e de relevante interesse social;
II - a regulamentação e a fiscalização de aspectos técnicos das redes 
e dos serviços de telecomunicações é competência exclusiva da União, 
sendo vedado aos Estados, aos Municípios e ao Distrito Federal impor 
condicionamentos que possam afetar a seleção de tecnologia, a 
topologia das redes e a qualidade dos serviços prestados;
III - a atuação do Município não deve comprometer as condições e 
os prazos impostos ou contratados pela União em relação a qualquer 
serviço de telecomunicações de interesse coletivo.
IV – Podendo ser implantadas em todas as zonas ou categorias de 
uso, desde que submetidas à análise e aprovação do Departamento de 
Obras do Município.
Art. 4º As Infraestruturas de Suporte para Estação Transmissora de 
Radiocomunicação – ETR, ETR móvel e ETR de pequeno porte, ficam 
enquadradas na categoria de equipamento urbano e são considerados 
bens de utilidade pública e relevante interesse social, conforme disposto 
na Lei Federal nº 13.116/2015 – Lei Geral de Antenas, podendo ser 
implantadas em todas as zonas ou categorias de uso, desde que 
atendam exclusivamente ao disposto nesta Lei, além de observar os 
gabaritos de altura estabelecidos na Portarias do DECEA nº 145, nº146 e 
147/DGCEA de 3 de agosto de 2020, do Comando Aeronáutica, ou outra 
que vier a substituí-la.
§ 1º Em bens privados, é permitida a instalação de Infraestrutura de 
Suporte para Estação Transmissora de Radiocomunicação – ETR, 
ETR móvel e ETR de pequeno porte, mediante a devida autorização 
do proprietário do imóvel ou, quando não for possível, do possuidor do 
imóvel.
§ 2º Nos bens públicos de todos os tipos, é permitida a instalação 
de Infraestrutura de Suporte para Estação Transmissora de 
Radiocomunicação – ETR, ETR móvel e ETR de pequeno porte, 
mediante Permissão de Uso ou Concessão de Direito Real de Uso, que 

será outorgada pelo órgão competente, da qual deverão constar as 
cláusulas convencionais e o atendimento aos parâmetros de ocupação 
dos bens públicos.
§ 3º Nos bens públicos de uso comum do povo, a Permissão de Uso ou 
Concessão de Direito Real de Uso para implantação da Infraestrutura de 
Suporte para Estação Transmissora de Radiocomunicação – ETR, ETR 
móvel e ETR de pequeno porte, será outorgada pelo órgão competente 
a título não oneroso, nos termos da legislação federal.
§ 4º Os equipamentos que compõem a Infraestrutura de Suporte e 
Estação Transmissora de Radiocomunicação – ETR, a ETR móvel 
e a ETR de pequeno porte, não são considerados áreas construídas 
ou edificadas para fins de aplicação do disposto na legislação de uso 
e ocupação do solo, não se vinculando ao imóvel onde ocorrerá a 
instalação.
CAPÍTULO II
DOS PROCEDIMENTOS PARA INSTALAÇÃO
Art. 5º A instalação da Infraestrutura de Suporte para Estação 
Transmissora de Radiocomunicação – ETR está sujeita ao prévio 
cadastramento realizado junto ao Município, por meio de requerimento 
padronizado, instruído com os seguintes documentos:
I - Requerimento padrão;
II - Projeto executivo de implantação da Infraestrutura de Suporte e 
respectiva ART;
III - Contrato social da Detentora e comprovante de inscrição no CNPJ – 
Cadastro nacional de Pessoas Jurídicas;
IV - Documento legal que comprove a autorização do proprietário ou 
possuidor do imóvel;
V - Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou Registro de 
Responsabilidade Técnica (RRT) pela Execução da Infraestrutura de 
Suporte para Estação Transmissora de Radiocomunicação – ETR;
VI - Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou Registro 
de Responsabilidade Técnica (RRT) pelo Projeto/Execução da 
instalação da Infraestrutura de Suporte para Estação Transmissora de 
Radiocomunicação – ETR;
VII - Comprovante do pagamento da taxa de licença para localização 
conforme tabela III  da LCM 12/2006;
VIII - Declaração de Cadastro do PRÉ-COMAR ou Declaração de 
Inexigibilidade de Aprovação do Comando da Aeronáutica (COMAER), 
nos casos em que a instalação ultrapassar a edificação existente ou, 
ainda, caso tais Declarações não estejam disponíveis ao tempo do 
Cadastramento previsto no caput, laudo de empresa especializada que 
ateste que a estrutura observa o gabarito de altura estabelecido pelo 
COMAER.
§ 1º O cadastramento, de natureza autodeclaratória, a que se 
refere o caput, consubstancia autorização do Município para a 
instalação da Infraestrutura de Suporte para Estação Transmissora 
de Radiocomunicação – ETR, no ato do protocolo dos documentos 
necessários, tendo por base as informações prestadas pela Detentora.
§ 2º A taxa para o cadastramento será pago após o protocolo do respectivo 
requerimento,  e terá os valores atualizados conforme previsão contida 
na LCM 12/2006, ajustado anualmente pelo IPCA ou por outro índice que 
vier a substitui-lo.
§ 3º O cadastramento deverá ser renovado a cada 10 (dez) anos ou 
quando ocorrer a modificação da Infraestrutura de Suporte instalada.
§ 4º A alteração de características técnicas decorrente de processo 
de remanejamento, substituição ou modernização tecnológica não 
caracteriza a ocorrência de modificação para fins de aplicação do § 3º, 
observado o seguinte:
I - remanejamento é o ato de alterar a disposição, ou a localização 
dos elementos que compõem uma estação transmissora de 
radiocomunicação;
II - substituição é a troca de um ou mais elementos que compõem a 
Infraestrutura de Suporte de Estação Transmissora de Radiocomunicação 
- ETR, ETR Móvel e ETR de Pequeno Porte por outro similar;
III - modernização é a possibilidade de inclusão ou troca de um 
ou mais elementos que compõem uma Estação Transmissora de 
Radiocomunicação - ETR, com a finalidade de melhoria da prestação de 
serviços e/ou eficiência operacional.
Art. 6º Prescindem do cadastro prévio previsto no artigo 5º, bastando à 
Detentora comunicar a instalação ao órgão municipal competente, no 
prazo de 60 (sessenta) dias contados da data da instalação:
I - o compartilhamento de Infraestrutura de Suporte para Estação 
Transmissora de Radiocomunicação – ETR ou para ETR de pequeno 
porte já cadastrada perante o Município;
II - a instalação de ETR Móvel;
III - a Instalação Externa de ETR de Pequeno Porte.
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Parágrafo único. A Instalação Interna de ETR de Pequeno Porte não 
estará sujeita a comunicação aludida no caput, sujeitando-se apenas à 
autorização do proprietário ou do possuidor da edificação.
Art. 7º Quando se tratar de instalação de Infraestrutura de Suporte para 
Estação Transmissora de Radiocomunicação – ETR, ETR móvel e ETR 
de pequeno porte que envolva supressão de vegetação, intervenção 
em Área de Preservação Permanente ou Unidade de Conservação, ou 
implantação em imóvel tombado, será expedida pelo Município Licença 
de Instalação, mediante expediente administrativo único e simplificado, 
consultando-se os órgãos responsáveis para que analisem o pedido no 
prazo máximo de 60 dias.
§ 1º O expediente administrativo referido no caput será iniciado por meio 
de requerimento padronizado, instruído com os seguintes documentos:
I - Requerimento padrão;
II - Projeto executivo de implantação da Infraestrutura de Suporte e 
respectiva ART;
III - Contrato social da Detentora e comprovante de inscrição no CNPJ – 
Cadastro nacional de Pessoas Jurídicas;
IV - Documento legal que comprove a autorização do proprietário do 
imóvel ou possuidor do imóvel.
V - Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou Registro 
de Responsabilidade Técnica (RRT) pelo Projeto/Execução da 
instalação da Infraestrutura de Suporte para Estação Transmissora de 
Radiocomunicação – ETR;
VI - Atestado técnico ou termo de responsabilidade técnica, emitido 
por profissional habilitado, atestando que os elementos que 
compõem a Infraestrutura de Suporte para Estação Transmissora de 
Radiocomunicação – ETR atendem a legislação em vigor;
VII - Comprovante do pagamento da taxa única de cadastramento 
eletrônico prévio, que será estabelecida através de Decreto Municipal.
VIII- Declaração de Inexigibilidade de Aprovação do Comando da 
Aeronáutica (COMAER) ou laudo técnico atestando a conformidade das 
características do empreendimento aos requisitos estabelecidos pelo 
COMAER do local de instalação, sem prejuízo da validação posterior.
§2º Para o processo de licenciamento ambiental, o expediente 
administrativo referido no caput se dará de forma integrada ao processo 
de expedição do licenciamento urbanístico.
§3º Em não havendo a manifestação dos órgãos responsáveis no prazo 
referido no caput, o Município expedirá imediatamente a Licença de 
Instalação de Infraestrutura de Suporte para Estação Transmissora 
de Radiocomunicação – ETR, baseado nas informações prestadas 
pela Detentora, com as respectivas Anotações de Responsabilidade 
Técnica, e no atestado técnico ou termo de responsabilidade técnica 
atestando que os elementos que compõem a Infraestrutura de Suporte 
para Estação Transmissora de Radiocomunicação – ETR atendem a 
legislação em vigor.
CAPÍTULO III
DAS RESTRIÇÕES DE INSTALAÇÃO E OCUPAÇÃO DO SOLO
Art. 8º Visando à proteção da paisagem urbana a instalação 
da Infraestrutura de Suporte para Estação Transmissora de 
Radiocomunicação – ETR, ETR móvel e ETR de pequeno porte, em bens 
privados ou bens públicos de uso especial ou dominiais, deverá atender 
a distância de 1,5m (um metro e cinquenta centímetros) do alinhamento 
frontal, das divisas laterais e de fundos, em relação às divisas do imóvel 
ocupado, contados a partir do eixo para a instalação de postes ou da 
face externa da base para a instalação de torres.
§1º Poderá ser autorizada a instalação de Infraestrutura de Suporte para 
Estação Transmissora de Radiocomunicação – ETR, ETR móvel e ETR 
de pequeno porte desobrigadas das limitações previstas neste artigo, 
nos casos de impossibilidade técnica para prestação dos serviços, 
compatíveis com a qualidade exigida pela União, devidamente justificada 
junto ao órgão municipal competente, mediante laudo que justifique 
detalhadamente a necessidade de instalação e os prejuízos pela falta 
de cobertura no local.
§2º As restrições estabelecidas no Caput deste artigo, não se aplicam à 
Estação Transmissora de Radiocomunicação – ETR e à ETR de pequeno 
porte, edificados ou a edificar, implantadas no topo de edificações.
Art. 9º A instalação de abrigos de equipamentos da Estação Transmissora 
de Radiocomunicação – ETR é admitida, desde que respeitada à 
distância de 1,5m (um metro e meio) das divisas do lote.
Art. 10. A instalação de Infraestrutura de Suporte para Estação 
Transmissora de Radiocomunicação – ETR e ETR de pequeno porte, com 
containers e mastros, no topo e fachadas de edificações, obedecerão às 
limitações das divisas do terreno que contém o imóvel, não podendo ter 
projeção vertical que ultrapasse o limite da edificação existente para o lote 

vizinho, quando a edificação ocupar todo o lote próprio.
Art. 11. Os equipamentos que compõem a Estação Transmissora de 
Radiocomunicação - ETR deverão receber, se necessário, tratamento 
acústico para que o ruído não ultrapasse os limites máximos 
estabelecidos em legislação pertinente.
Art. 12. O compartilhamento das Infraestruturas de Suporte pelas 
prestadoras de serviços de telecomunicações que utilizam estações 
transmissoras de radiocomunicação observará as disposições das 
regulamentações federais pertinentes.
CAPÍTULO IV
DA FISCALIZAÇÃO E DAS PENALIDADES
Art. 13. Nenhuma Estação Transmissora de Radiocomunicação – ETR, 
ETR móvel e ETR de pequeno porte poderá ser instalada sem a prévia 
licença ou de cadastro tratado nesta lei, ressalvada a exceção contida 
no art. 6º.
Art. 14. Compete ao Departamento de Obras do Município a ação 
fiscalizatória referente ao atendimento das normas previstas nesta 
lei, a qual deverá ser desenvolvida de ofício ou mediante notícia de 
irregularidade, observado o procedimento estabelecido neste capítulo.
Art. 15. Constatado o desatendimento das obrigações e exigências 
legais, a detentora ficará sujeita às seguintes medidas:
I - no caso de ETR previamente licenciada e de ETR móvel ou ETR de 
pequeno porte previamente cadastrados:
a) intimação para remoção ou regularização no prazo de 30 (trinta) dias, 
contado da data do seu recebimento;
b) não atendida a intimação de que trata a alínea “a” deste inciso, nova 
intimação para a retirada da instalação no prazo de 30 (trinta) dias, 
contado da data do seu recebimento, com a concomitante aplicação de 
multa no valor estipulado no inciso III do “caput” deste artigo;
II – no caso de ETR, ETR móvel ou ETR de pequeno porte instalada sem 
a prévia licença ou de cadastro tratado nesta lei:
a) intimação para remoção ou regularização no prazo de 30 (trinta) dias, 
contado da data do seu recebimento, com a concomitante aplicação de 
multa no valor estipulado no inciso III do “caput” deste artigo;
b) não atendida a intimação de que trata a alínea “a” deste inciso, nova 
intimação para a retirada da instalação ou do equipamento no prazo de 
30 (trinta) dias, contado da data do seu recebimento, com a concomitante 
aplicação de multa no valor estipulado no inciso III do “caput” deste artigo;
III – observado o previsto nos incisos I e II do caput deste artigo, a 
detentora ficará sujeita à aplicação de multa no valor de R$ 2.000,00 
(dois mil reais).
§ 1º Os valores mencionados no inciso III do caput deste artigo serão 
atualizados anualmente pelo IPCA, do IBGE, ou por outro índice que 
vier a substituí-lo.
§ 2º A multa será renovável anualmente, enquanto perdurarem as 
irregularidades.
Art. 16. Na hipótese de não regularização ou de não remoção de ETR 
ou da infraestrutura de suporte por parte da detentora, a Prefeitura 
poderá adotar as medidas para remoção, cobrando da infratora os custos 
correlatos, sem prejuízo da aplicação das multas e demais sanções 
cabíveis.
Art. 17. As notificações e intimações deverão ser encaminhadas 
à detentora por mensagem em endereço eletrônico indicado no 
requerimento da licença ou no cadastro, quando houver.
Art. 18. O Executivo poderá utilizar a base de dados, disponibilizada 
pela Anatel, do sistema de informação de localização de ETRs, ETRs 
móvel e ETRs de pequeno porte destinados à operação de serviços de 
telecomunicações.
§ 1º. Caberá à prestadora orientar e informar ao Executivo como se dará 
o acesso à base de dados e a extração de informações de que trata o 
caput.
§ 2º. Fica facultado ao Executivo a exigência de informações 
complementares acerca das ETRs instaladas, a ser regulamentado em 
decreto.
Art. 19. Os profissionais habilitados e técnicos responsáveis, nos limites 
de sua atuação, respondem pela correta instalação e manutenção da 
infraestrutura de suporte, segundo as disposições desta lei, de seu 
decreto regulamentar e das Normas Técnicas – NTs vigentes, bem como 
por qualquer sinistro ou acidente decorrente de deficiências de projeto, 
execução, instalação e manutenção.
Parágrafo único. Caso comprovada a inveracidade dos documentos 
e informações apresentados pelos profissionais habilitados e técnicos 
responsáveis, bem como a deficiência do projeto, execução, instalação 
e manutenção em razão da atuação ou omissão desses profissionais, 
a Prefeitura bloqueará o seu cadastramento por até 5 (cinco) anos em 
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novos processos de licenciamento, comunicando o respectivo órgão de 
classe.
CAPÍTULO V
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS
Art. 20. As Infraestruturas de Suporte para Estação Transmissora de 
Radiocomunicação – ETR, ETR móvel e ETR de pequeno porte, que 
estiverem instaladas na data de publicação desta lei e não possuírem 
autorização municipal competente, fi cam sujeitas ao atendimento 
das previsões contidas nesta Lei, devendo a sua Detentora promover 
o Cadastro, a Comunicação ou a Licença de Instalação referidos, 
respectivamente, nos artigos 5º, 6º e 7º.
§ 1º Para atendimento ao disposto no caput, fi ca concedido o prazo de 
2 (dois) anos, contados da publicação desta lei, para que a Detentora 
adeque as Infraestruturas de Suporte para Estação Transmissora de 
Radiocomunicação – ETR, ETR móvel e ETR de pequeno porte, aos 
parâmetros estabelecidos nesta Lei, realizando cadastramento, a 
comunicação ou o licenciamento de instalação referidos nos artigos 5º, 
6º e 7º.
§ 2º Verifi cada a impossibilidade de adequação, a detentora deverá 
apresentar laudo que justifi que detalhadamente a necessidade de 
permanência da ETR, bem como apontar os prejuízos pela falta de 
cobertura no local à Prefeitura, que poderá decidir por sua manutenção.
§ 3º Durante o prazo disposto no §1º deste artigo, não poderá ser 
aplicada sanção administrativa às infraestruturas de suporte para 
Estação Transmissora de Radiocomunicação – ETR, ETR móvel e ETR 
de pequeno porte, mencionadas no caput, motivadas pela falta de 
cumprimento da presente Lei.
§ 4º No caso de remoção de Infraestruturas de Suporte para Estação 
Transmissora de Radiocomunicação – ETR, ETR móvel e ETR de 
pequeno porte, o prazo mínimo será de 360 (trezentos e sessenta) dias, 
contados a partir do cadastramento, da comunicação ou do licenciamento 
de instalação referidos nos artigos 5º, 6º e 7º, para a infraestrutura de 
suporte que substituirá a Infraestrutura de Suporte a ser remanejada.
Art. 21 – As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão por 
conta de dotações do Orçamento vigente, suplementadas se necessário.
Art. 22. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação revogando-se 
todas as disposições em contrário. 
Município de Piracaia, “Paço Municipal Dr. Célio Gayer”, em 13 de 
novembro de 2.024.
DR. JOSÉ SILVINO CINTRA
Prefeito Municipal
Publicado e afi xado em lugar público de costume. Departamento de 
Administração, em 13 de novembro de 2.024.
KRISTIANI PEREIRA LOPES RIBEIRO PINHEIRO
Coordenadora Geral Administrativa
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ADJUDICAÇÃO / HOMOLOGAÇÃO
PROCESSO N°850/2024
CONCORRÊNCIA N° 04/2024
OBJETO: OBRA DE PAVIMENTAÇÃO E DRENAGEM EM TRECHO DA 
ESTRADA VICINAL PRC 340 DO BAIRRO DO PIÃO, LOCALIZADA NA 
ZONA RURAL DO MUNICIPIO DE PIRACAIA, incluindo o fornecimento 
de materiais e mão de obra  necessária para a realização dos serviços, 
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste 
Edital e seus anexos.
Nos termos do artigo 71, inciso IV da LF nº 14.133/21 considerando o 
contido nos autos, ADJUDICO E HOMOLOGO a licitação e epígrafe, 
conforme segue: 
Empresa vencedora valor total: 459.500,00 (Quatrocentos e cinquenta 
e nove mil e quinhentos reais): EDUARDO LUCAS – ME, CNPJ n° 
14.120.426/0001-93.
PIRACAIA ,29 de Outubro de 2024
JOSE SILVINO CINTRA
Prefeito Municipal 

CONTRATO Nº 83/2024 - PROCESSO Nº 1044/2024 – INEGIXIBILIDADE 
Nº 26/2024 - CONTRATANTE: MUNICIPIO DE PIRACAIA - 

CONTRATADA: COMPANHIA BRASILEIRA DE CARTUCHOS, CNPJ 
sob o n° 57.494.031/0001-63 (DECLARADO NÃO FINANCIADOR DE 
CAMPANHA ELEITORAL NO MUNICIPIO) – AQUISIÇÃO DE MUNIÇÃO 
PARA ARMAMENTO DA GUARDA CIVIL MUNICIPAL, CONFORME 
ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES PREVISTAS NO TERMO 
DE REFERÊNCIA. VALOR R$ 4.412,50. O CONTRATO TERÁ A 
VIGENCIA DE 90 DIAS A CONTAR DA DATA DE ASSINATURA, 
ASSINATURA 07/11/2025.

TERMO ADITIVO 03
CONTRATO Nº 139/2021 - PREGÃO PRESENCIAL Nº 36/2021 - 
PROCESSO Nº 1131/2021.
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PIRACAIA, CNPJ 45.279.627/0001-
61.
CONTRATADO: TMAX INFORMÁTICA LTDA, CNPJ 
02.590.601/0001-27.
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
A PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE SUPORTE TÉCNICO AVANÇADO 
À ESTRUTURA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO, CONFORME 
ANEXO – TERMO DE REFERÊNCIA DO EDITAL - ASS: 08/11/2021.
AOS 05 DIAS DO MÊS DE NOVEMBRO DE 2024, COMPARECERAM 
AS PARTES ABAIXO QUALIFICADAS, SENDO O MUNICIPIO DE 
PIRACAIA, NESTE ATO REPRESENTADO POR SEU PREFEITO 
DR. JOSÉ SILVINO CINTRA, BRASILEIRO, CASADO, CPF Nº 
187.777.738-29, R.G. Nº 28.816.741-7 SSP/SP, RESIDENTE NA 
ALAMEDA DAS FLORES, Nº 35, BAIRRO BOA VISTA, EM PIRACAIA/
SP, E DE OUTRO LADO, TMAX - INFORMÁTICA LTDA, COM SEDE 
EM BRAGANÇA PAULISTA / SP, CEP 12916-490, AV. HUMBERTO 
MARKOWCZ, N° 75 – SALA 01, JARDIM SANTA HELENA, CNPJ 
02.590.601/0001-27, DORAVANTE DESIGNADA SIMPLESMENTE 
CONTRATADA, NESTE ATO REPRESENTADA PELA SENHOR: 
MARCELO APARECIDO DE TOLEDO, RG 22.532.233-X SSP-SP, 
CPF: 260.260.618-94, (DECLARADA NÃO FINANCIADORA DE 
CAMPANHA ELEITORAL NO MUNICIPIO), PARA O FIM DE ADITAR 
AS CLÁUSULAS DO REFERIDO CONTRATO, CONFORME SEGUE:
CLÁUSULA QUINTA - DOS VALORES: O VALOR DESTE TERMO 
ATUALIZADO COM BASE NA VARIAÇÃO DO IPCA/IBGE DO 
PERÍODO PASSA DE R$ 258.926,16 (DUZENTOS E CINQUENTA E 
OITO MIL E NOVECENTOS E VINTE E SEIS REAIS E DEZESSEIS 
CENTAVOS) PARA R$ 270.382,86 (DUZENTOS E SETENTA 
MIL, TREZENTOS E OITENTA E DOIS REAIS E OITENTA E 
SEIS CENTAVOS), SENDO R$ 22.531,90 (VINTE E DOIS MIL, 
QUINHENTOS E TRINTA E UM REAIS E NOVENTA CENTAVOS) 
MENSAL.
CLÁUSULA OITAVA – DO PRAZO: O PRAZO FICA PRORROGADO 
POR 12 (DOZE) MESES, NOS TERMOS DO ARTIGO 57, II, DA LEI 
FEDERAL N.º 8.666/93, E POSTERIORES ALTERAÇÕES.
AS DESPESAS DECORRENTES DA EXECUÇÃO DESTE 
TERMO CORRERÃO POR CONTA DAS DOTAÇÕES 
CONSIGNADAS NO ORÇAMENTO DA CONTRATANTE SOB 
OS Nº 1884-180-020502.12.361.0016.2033.0000- 3.3.90.39.00-220 
ENSINO FUNDAMENTAL - 01 TESOURO; 1885-261-020505- 
10.301.0032.2047.0000-3.3.90.39.00-310 SAÚDE GERAL – 01 
TESOURO; 1886-148-020404- 04.123.0037.2025.0000-3.3.90.40.00-
110- 01 TESOURO.
EMBORA EVENTUALMENTE ASSINADO ANTES DO TÉRMINO DA 
VIGÊNCIA, OS EFEITOS SÃO FUTUROS, A PARTIR DO PRIMEIRO 
DIA APÓS O FIM DO PRAZO DE VIGÊNCIA ORIGINALMENTE 
ESTABELECIDO NO AJUSTE.
FICAM RATIFICADAS NA ÍNTEGRA AS DEMAIS CLÁUSULAS 
CONSTANTES DO CONTRATO ORIGINAL NÃO ATINGIDAS PELO 
PRESENTE TERMO DE ADITAMENTO. CIDADE TURÍSTICA DE 
PIRACAIA “PAÇO MUNICIPAL DR. CÉLIO GAYER” DEPARTAMENTO 
ADMINISTRAÇÃO AV. DR. CANDIDO RODRIGUES, Nº 120 - FONE: 
(011) 4036-2040. WWW.PIRACAIA.SP.GOV.BR
E ASSIM, POR ESTAREM DE PLENO ACORDO FIRMAM O 
PRESENTE TERMO DE ADITAMENTO, QUE SERÁ ARQUIVADO 
E REGISTRADO NO DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO DA 
PREFEITURA MUNICIPAL, PARA QUE PRODUZA SEUS EFEITOS 
LEGAIS.
PIRACAIA, 05 DE NOVEMBRO DE 2024
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JOSÉ SILVINO CINTRA
PREFEITO MUNICIPAL 
REPUBLICADO POR INCORREÇÃO

HOMOLOGAÇÃO/ADJUDICAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO N.º 29/2024
PROCESSO N.º 893/2024
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS VISANDO A EVENTUAL 
AQUISIÇÃO PARCELADA DE SERVIÇOS FUNERARIOS, 
PARA ATENDER A NECESSIDADE DO DEPARTAMENTOS DA 
ASSISTÊNCIA SOCIAL, POR UM PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES
NOS TERMOS DO ARTIGO 43, INCISO VI DA LF Nº 8.666/93 E 
SUAS ALTERAÇÕES POSTERIORES, CONFORME JULGAMENTO 
DA PROPOSTA ANEXA AOS AUTOS, ADJUDICO O OBJETO 
DA PRESENTE LICITAÇÃO E HOMOLOGO A LICITAÇÃO EM 
EPÍGRAFE, CONFORME SEGUE:

PIRACAIA, 05 DE NOVEMBRO DE 2024
JOSÉ SILVINO CINTRA
PREFEITO MUNICIPAL 
REPUBLICADO POR INCORREÇÃO

ATA REGISTRO DE PREÇO Nº 219/2024 - PROCESSO Nº 893/2024 – 
PREGÃO ELETRONICO Nº 29/2024 - CONTRATANTE: MUNICIPIO DE 
PIRACAIA - CONTRATADA: JOÃO LUIZ FERREIRA FUNERÁRIA – CNPJ 
Nº 06.200.622/0002-20 (DECLARADO NÃO FINANCIADOR DE CAMPA-
NHA ELEITORAL NO MUNICIPIO) – OBJETO – REGISTRO DE PRE-
ÇOS VISANDO A EVENTUAL AQUISIÇÃO PARCELADA DE SERVIÇOS 
FUNERARIOS, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DOS MUNÍCIPES 
ASSISTIDOS PELO DEPARTAMENTO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, 
CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA, POR 12 MESES, CONFORME 
TERMO DE REFERÊNCIA. A PRESENTE ATA TEM PREÇO UNITÁRIO, 
CONTENDO OS PRODUTOS ABAIXO, REGISTRADO EM:
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TERMO ADITIVO Nº 01
CONTRATO Nº 156/2023 - PROCESSO Nº 1102/2023 - PREGÃO 
PRESENCIAL Nº 31/2023
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PIRACAIA, CNPJ 45.279.627/0001-
61 
CONTRATADO: MED LAND SAÚDE COMPLEMENTAR E 
HOSPITALAR LTDA, CNPJ 03.117.940/0001-53
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
EXECUÇÃO DO PROGRAMA “GESTANDO BEM” QUE TEM POR 
OBJETIVO O ATENDIMENTO DIFERENCIADO COM EQUIPE 
ESPECIALIZADA PARA ATENDIMENTOS DAS GESTANTES DO 
MUNICÍPIO DE PIRACAIA, CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA 
- ASS: 14/11/2023. 
Aos 01  dias de NOVEMBRO de 2024, compareceram as partes 
abaixo qualificadas, sendo o MUNICIPIO DE PIRACAIA, neste ato 
representado por seu Prefeito Dr. José Silvino Cintra, brasileiro, casado, 
CPF nº 187.777.738-29, R.G. nº 28.816.741-7 SSP/SP, residente na 
Alameda das Flores, nº 35, Bairro Boa Vista, em Piracaia/SP, e de 
outro lado, MED LAND SAÚDE COMPLEMENTAR E HOSPITALAR 
LTDA, CNPJ 03.117.940/0001-53,sito a Rua BENEDITO VIEIRA DA 
SILVA, 456, centro – Piracaia/SP, CEP 12970-000, representante 
Gustavo Vargas Rueda Alves, RG 37.903.034-2, CPF 571.879.118-
07, doravante designada simplesmente CONTRATADA, para o fim de 
aditar as Cláusulas do atual contrato, nos termos do art. 57, II, da Lei 
nº 8.666/93, conforme segue:
CLÁUSULA SÉTIMA – DOS PRAZOS /VIGÊNCIA – O prazo de 
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vigência fi ca prorrogado por 12 (doze) meses, podendo ser prorrogável 
por iguais e sucessivos períodos, nos termos do Artigo 57 da Lei 
8.666/93.
O valor total do presente termo, atualizado com base na variação do 
IPCA do período é de R$ 1.291.349,83 (um milhão e duzentos e noventa 
e um mil e trezentos e quarenta e nove reais e oitenta e três centavos).
As despesas decorrentes da execução deste termo correrão por conta 
das dotações consignadas no orçamento da contratante sob os nº 261-
020505-10.301.0032.2047.0000-3.3.90.39.00-310-000-01 tesouro
Embora eventualmente assinado antes do término da vigência, os efeitos 
são futuros, a partir do primeiro dia após o fi m do prazo de vigência 
originalmente estabelecido no ajuste.
Ficam ratifi cadas na íntegra as demais cláusulas constantes do contrato 
original não atingidas pelo presente Termo de Aditamento.
E assim, por estarem de pleno acordo fi rmam o presente Termo de 
Aditamento, que será arquivado e registrado no departamento de 
administração da Prefeitura municipal, para que produza seus efeitos 
legais.
PREFEITURA: DR. JOSÉ SILVINO CINTRA
Prefeito Municipal 
CONTRATADO: MED LAND SAÚDE COMPLEMENTAR E HOSPITALAR 
LTDA

AUTORIZAÇÃO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO Autorizo 
a compra direta por dispensa de licitação com fundamentos na Lei 
Federal nº 14.133/2021, art. 75, inc. II, art. 95, § 2º e nos termos do 
Decreto Municipal nº 5.413 de 12 de março de 2024, que dispõe sobre: 
“Disciplina a aplicação das hipóteses de dispensa de licitação de 
pequeno valor. OBJETO: “Contratação de empresa para aquisição de 
01 máquina de lavar, 01 tanquinho de lavar roupa e 01 armário de aço, 
referente ao Projeto – Lavanderia “ROUPAS LIMPINHAS” – JECRIM, 
para o abrigo Municipal de Piracaia Casa Coração de Mãe, conforme 
dados da Requisição 1248/2024.”  HOMOLOGO a dispensa em epígrafe, 
conforme proposta anexa aos autos, ADJUDICO o objeto da presente 
à empresa: ARMARINHOS PEREIRA LTDA - CNPJ 33.789.442/0001-
18. Valor: R$ 4.105,66 (Quatro mil, cento e cinco reais e sessenta e 
seis centavos). Piracaia, 11 de novembro de 2024. DR. JOSÉ SILVINO 
CINTRA. Prefeito Municipal.

AUTORIZAÇÃO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO Autorizo a 
compra direta por dispensa de licitação com fundamentos na Lei Federal 
nº 14.133/2021, art. 75, inc. II, art. 95, § 2º e nos termos do Decreto 
Municipal nº 5.413 de 12 de março de 2024, que dispõe sobre: “Disciplina 
a aplicação das hipóteses de dispensa de licitação de pequeno valor. 
OBJETO: “Contratação de empresa para prestação de serviços de 
confecção de camisetas brancas com logotipo para a formatura do 
PROERD – Programa Nacional de Resistência as Drogas e à Violência, 
conforme dados da Requisição 1264/2024.”  HOMOLOGO a dispensa 
em epígrafe, conforme proposta anexa aos autos, ADJUDICO o objeto 
da presente à empresa: BANGALO SECOS E MOLHADOS LTDA - CNPJ 
30.010.724/0001-87. Valor: R$ 6.273,00 (Seis mil, duzentos e setenta 
e três reais). Piracaia, 11 de novembro de 2024. DR. JOSÉ SILVINO 
CINTRA Prefeito Municipal

AUTORIZAÇÃO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO Autorizo 
a compra direta por dispensa de licitação com fundamentos na Lei 
Federal nº 14.133/2021, art. 75, inc. II, art. 95, § 2º e nos termos do 
Decreto Municipal nº 5.413 de 12 de março de 2024, que dispõe sobre: 
“Disciplina a aplicação das hipóteses de dispensa de licitação de 
pequeno valor. OBJETO: “Contratação de empresa para prestação de 
serviços de sonorização, montagem e iluminação para a formatura do 
PROERD – Programa Nacional de Resistência as Drogas e à Violência, 
conforme dados da Requisição 1273/2024.” HOMOLOGO a dispensa 
em epígrafe, conforme proposta anexa aos autos, ADJUDICO o objeto 
da presente à empresa: CINIRA DE OLIVEIRA CONSTANTINO ME - 
CNPJ 09.423.692/0001-55. Valor: R$ 1.200,00 (Hum mil e duzentos 
reais). Piracaia, 11 de novembro de 2024. DR. JOSÉ SILVINO CINTRA. 
Prefeito Municipal 

AUTORIZAÇÃO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO Autorizo 

a compra direta por dispensa de licitação com fundamentos na Lei 
Federal nº 14.133/2021, art. 75, inc. II, art. 95, § 2º e nos termos do 
Decreto Municipal nº 5.413 de 12 de março de 2024, que dispõe sobre: 
“Disciplina a aplicação das hipóteses de dispensa de licitação de pequeno 
valor. OBJETO: “Contratação de empresa para aquisição de itens de 
lavanderia (01 capa de máquina de lavar, 01 capa de tanquinho, 02 
varais de roupas, 02 cestos de prendedor de roupas, 03 baldes plásticos, 
referente ao Projeto – Lavanderia “ROUPAS LIMPINHAS” – JECRIM, 
para o abrigo Municipal de Piracaia Casa Coração de Mãe, conforme 
dados da Requisição 1281/2024.” HOMOLOGO a dispensa em epígrafe, 
conforme proposta anexa aos autos, ADJUDICO o objeto da presente 
à empresa: ARMARINHOS PEREIRA LTDA - CNPJ 33.789.442/0001-
18. Valor: R$ 376,00 (Trezentos e setenta e seis reais). Piracaia, 11 de 
novembro de 2024. DR. JOSÉ SILVINO CINTRA Prefeito Municipal.

TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
Dispensa de licitação nº 06/2024
(Art. 75, inciso II, da Lei 14.133/2021)
Pelo presente instrumento, com base na Lei Federal n° 14.133/2021, com 
fundamentos no art. 75, inc. II, e nos termos do Decreto Municipal nº. 
5.303 de 28 de Agosto de 2.023, que dispõe sobre: “Regulamenta, no 
âmbito do Município de Piracaia - SP, a Lei n º 14.133, de 1 º de abril de 
2021, que dispõe sobre Licitações e Contratos Administrativos”.
OBJETO: “Aquisição de computadores, monitores e teclados para 
utilização do Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Município 
de Piracaia – PIRAPREV”.
A SUPERINTENDENTE do IPSPMP- PIRAPREV, no uso de suas 
atribuições legais, considerando que a primeira homologação 
realizada em 10 de Outubro de 2024 foi seguida pela desistência de 
assinatura do contrato por parte da empresa originalmente adjudicada 
e que tal desistência foi devidamente justifi cada e aceita, ADJUDICA 
o objeto da Compra Direta por Dispensa de Licitação, em favor da 
empresa remanescente SCANSOURCE BRASIL DISTRIBUIDORA DE 
TECNOLOGIAS LTDA inscrita no CNPJ nº 05.607.6570010-26, com 
sede na Rua Porto Alegre, n° 307, Bairro Nova Zelandia, Serra/ES, 
pelo valor de R$ 28.037,59 (vinte e oito mil e trinta e sete reais e 
cinquenta e nove centavos), e HOMOLOGA novamente o procedimento 
de Dispensa nos termos do artigo 71, inciso IV da referida lei.
Por fi m, autorizo a publicação deste Termo de Adjudicação e Homologação 
para a Dispensa em epígrafe no Diário Ofi cial do Município e no Portal 
Nacional de Contratações Públicas-PNCP, para fi ns de publicidade e 
transparência. 
Piracaia, 08 de Novembro de 2024.
CLAUDIA LEONCIO DA SILVA 
Superintendente 
IPSPMP - Piraprev

TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
Dispensa de licitação nº 12/2024
(Art. 75, inciso II, da Lei 14.133/2021)
Pelo presente instrumento, com base na Lei Federal n° 14.133/2021, com 
fundamentos no art. 75, inc. II, e nos termos do Decreto Municipal nº. 
5.303 de 28 de Agosto de 2.023, que dispõe sobre: “Regulamenta, no 
âmbito do Município de Piracaia - SP, a Lei n º 14.133, de 1 º de abril de 
2021, que dispõe sobre Licitações e Contratos Administrativos”.
OBJETO: “Contratação de empresa especializada em fornecimento diário 
de pesquisas em formato de recorte eletrônico de publicações no diário 
ofi cial da União e dos Estados de interesse do Instituto de Previdência 
dos Servidores Públicos do Município de Piracaia – Piraprev, pelo período 
de 12 (doze) meses.”.
A SUPERINTENDENTE do IPSPMP- PIRAPREV, no uso de suas 
atribuições legais, ADJUDICA o objeto da Compra Direta por Dispensa 
de Licitação, em favor da empresa GRIFON DIGITAL SERVIÇOS 
LTDA, inscrita no CNPJ nº 26.579.777/0003-08, com sede na Avenida 
Engenheiro Luiz Carlos Berrini, nº 1748, sala 1904, Cidade Monções, 
São Paulo/SP – CEP: 04571-000 pelo valor de R$ 1.080,00 (hum mil e 
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oitenta reais), e HOMOLOGA o procedimento de Dispensa nos termos 
do artigo 71, inciso IV da referida lei.
Por fim, autorizo a publicação deste Termo de Adjudicação e Homologação 
para a Dispensa em epígrafe no Diário Oficial do Município e no Portal 
Nacional de Contratações Públicas-PNCP, para fins de publicidade e 
transparência. 
Piracaia, 12 de Novembro de 2024.
CLAUDIA LEONCIO DA SILVA 
Superintendente 
IPSPMP - Piraprev
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